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SENTENÇA 
Sentença Tipo D 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou 

1.NAZÁRIO BONFIM DE ARAÚJO, brasileiro, 
paraense, casado, ex-servidor público, nascido aos 28/07/1958, 
RG n° 1970219/SSP/PA, CPF n° 057.955.592-53, filho de 
Raimundo Bonfim de Araújo e Francisca Hilda de Alencar, 
residente na Rua Jardim Barbalho, Quadra n° 45, casa 33, bairro 
Aura, Ananindeua/PA; 
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2.ALDO MÁRIO SOUZA VASCONCELOS, brasileiro, 
casado, ex-servidor público, nascido aos 20/11/1954, RG no 
2562159/SSP/PA, CPF n° 033.090.372-15, filho de Clodoaldo 
Vasconcelos e Maria Raimunda Souza Vasconcelos, residente 
na Travessa WE 12, casa n° 1326, Conjunto Satélite, bairro 
Coqueiro, Belém/PA; 

3.CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA, brasileiro, 
paraense, casado, ex-servidor público, nascido ao s 08/02/1959, 
RG no 3367117/SSP/PA, CPF n° 087.514.802-63, filho de Alvaro 
Martinho Teixeira e Hilda Alfaia, residente na Rua da Lagoa, n° 
204, bairro Igrejinha, Capanema/PA; 

4.DEUZUILA DAS GRACAS ROSA PESSOA, 
brasileira, paraense, divorciada, ex-servidora pública, nascida 
aos 22/09/1948, RG n° 4540198-SSP/PA, CPF n° 087.850.402-
82, filha de Vital da Rocha Pessoa e Ana Rosa Pessoa, 
residente na Rua Nossa Senhora Aparecida, Passagem São 
José, n° 57, bairro Castanheira, Belém/PA; 

5.HELIANA ESPÍNDOLA CARDOSO QUARESMA, 
brasileira, divorciada, ex-servidora pública, nascida aos 
29/04/1957, RG n° 1339736/SSP/PA, CPF n° 084.000.672-15, 
filha de Arquimino de Oliveira Cardoso e Aracoeli Heliana 
Espindola Cardoso, residente na Rua Paes de Carvalho, n° 896, 
bairro Centro, Castanhal/PA; 

6.HUGO OLIVEIRA DA ROCHA, brasileiro, paraense, 
casado, ex-servidor público, nascido aos 18/01/1955, RG n° 
1703531/SSP/PAe CPF n°044.200.802-30, filho de Cícero José 
da Rocha e Joana Oliveira da Silva, residente no Conjunto 
Guajará 1, WE 70, n°1921, bairro Coqueiro, Ananindeua/PA; 
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7.JOSÉ CARLOS FERREIRA LIMA, brasileiro, 
paraense, casado, ex-servidor público, nascido aos 12/01/1961, 
RG n° 1494818-SSP/PA, CPF n° 117.432.122-91, filho de 
Benedito Alves Lima e Paulina Ferreira Lima, residente na Rua 
da Piçarreira, no 289, bairro Mirizal, Marituba/PA; 

8.LÚCIO CLÁUDIO CONCEIÇÃO FERREIRA, 
brasileiro, paraense, ex-servidor público, casado, nascido aos 
01/04/1964, RG n° 4646985/SSP/PA, CPF n° 210.797.222-20, 
filho de João Batista Pereira e Luzia Conceição Ferreira, 
residente na Estrada do lcuí-Guajará, n° 112, bairro Paar, 
Ananindeua/PA; 

9.RAIMUNDO ROSIVALDO GOMES DOS SANTOS, 
brasileiro, paraense, ex-servidor público, casado, nascido aos 
30/08/1959, filho de Olavo Neves dos Santos e Jeronima Gomes 
dos Santos, RG no 1774934/SSP/PA, CPF n° 097.469.942-04, 
atualmente em lugar incerto e não sabido. 

Todos os Réus foram denunciados pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 171, §31, 317, §11  c/c 71 e 288, todos 
do CP. 

Juntamente com os Acusados acima qualificados, foi 
também denunciado BENEDITO SARAIVA DA SILVA, que teve 
o processo desmembrado para instauração de incidente de 
insanidade mental (fl. 4775 do 17° volume). 

Segundo a peça acusatória, verificou-se a existência 
de uma quadrilha especializada em crimes contra a previdência 
social, composta por servidores administrativos do INSS, 
intermediários, falsários, servidor do Instituto de Identificação, 
servidores dos Correios, cartorários, agentes financeiros, 
funcionários de bancos, dentre outros. 
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A denúncia apontou os seguintes ramos de atuação 
da quadrilha: 

a) intermediários: atuavam no aliciamento de 
particulares interessados em receber benefícios 
previdenciários ilegais, bem como, intermediando a 
atividade dos demais ramos. 
b) servidores do INSS: responsáveis pela habilitação 
e concessão de benefícios previdenciários irregulares, 
mediante propina; 
c) falsários: composto pelos falsificadores de 
documentos públicos e particulares, com o fim de 
instruir o processo administrativo de concessão de 
benefícios fraudulentos; 
d) corretores financeiros: atuavam quando o 
particular não tinha disponibilidade financeira para 
pagar a propina solicitada pela quadrilha, 
providenciando empréstimos consignados para tal fim; 
e) soldados: pessoas que compareciam aos bancos 
para realizar os saques dos benefícios e empréstimos 
consignados fraudulentos. 

Segundo a denúncia, foram identificadas três 
modalidades de fraudes praticadas pela quadrilha: fraude nos 
benefícios de prestação continuada ao Idoso (LOAS Idoso); 
fraude em benefícios que dependiam de perícia médica; e 
fraude em empréstimos consignados. 

Registro, por oportuno, que a ação penal n° 
2008.39.00.002757-8 foi desmembrada em grupos de réus com 
condutas similares dentro da organização criminosa. Assim, 
neste processo n° 7607-48.2014.4.01.3900, permaneceram 
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apenas os Réus identificados no início, que compõem o ramo de 
atividade dos servidores do INSS (fls.5234/5236). 

Aduz o Parquet que os Acusados, na condição de 
servidores do INSS, atuavam na organização criminosa, 
majorando e/ou incluindo tempos de serviço inexistentes nos 
sistemas informatizados do INSS. 

Notificados, nos termos do art. 514/CPP, os Réus 
apresentaram defesas preliminares (fls. 4309/4315, 4303/4305, 
43341  45601  4409/4411, 4417 e 4428). 

A denúncia foi recebida em 14/03/2014 (fl. 4570 do 
16° vol.). 

Os acusados foram regularmente citados, tendo 
apresentado resposta à acusação às fis. 4642/4645, 4657/4659, 
4672/4688, 4693/46951  4696/47001  4706/47169  4723/4726, 
4753/4759. 

Não houve hipótese de absolvição sumária (fis. 
4767/4768). 

Foram inquiridas testemunhas de defesa (fis. 4826, 
4827, 4831, 4832, 4833, 4834, 4840, 4842, 4843). 

Foi decretada a revelia de RAIMUNDO ROSIVALDO 
GOMES por haver mudado de endereço e não ter comunicado 
ao juízo (fi. 4817/v). 

O MPF, por petição de fl. 4868, juntou os relatórios do 
INSS sobre a existência de fraudes em benefícios 
previdenciários. 

Constam às fls. 4973 e 5049, cópias do atestado cke 
óbito da acusada HELIANA ESPÍNDOLA CARDOSO.
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Foi decretada a revelia dos réus DEUZUILA DAS 
GRAÇAS ROSA PESSOA, HUGO OLIVEIRA DA ROCHA e 
CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA, por não terem 
comparecido à audiência de inquirição de testemunhas (f. 
49741v). O decreto de revelia da ré DEUZUILA DAS GRAÇAS 
ROSA PESSOA foi reconsiderado à f. 5029, por ter ela 
apresentado atestado médico para justificar sua ausência à 
audiência. 

Os acusados NAZÁRIO BONFIM DE ARAÚJO, 
LÚCIO CLÁUDIO CONCEIÇÃO FERREIRA, HUGO OLIVEIRA 
DA ROCHA, CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA, DEUZUILA 
DAS GRAÇAS ROSA PESSOA, JOSÉ CARLOS FERREIRA 
LIMA e ALDO MÁRIO SOUZA VASCONCELOS foram 
interrogados às fls. 4976, 4978, 5031, 5033, 5037, 5038 e 5039. 

Em sede de diligências finais, somente o MPF 
requereu juntada de documentos (f. 5035/v). 

Em memorial, o MPF requereu a extinção da 
punibilidade da acusada HELIANA ESPÍNDOLA CARDOSO 
QUARESMA, em razão de seu falecimento. No mérito, 
entendendo que a instrução processual revelou de forma clara a 
materialidade e a autoria dos fatos criminosos, pediu a 
condenação dos Acusados remanescentes (fls.5053/5067). 

O MPF juntou cópia dos procedimentos 
administrativos disciplinares (fl. 5091). 

Por despacho de fl. 5102, foi deferido o pedido de 
extração de cópias pela Polícia Federal de São Paulo/SP, de fis. 
5050. Os documentos foram enviados por meio do ofício de f. 
5413. 

O MPF complementou o memorial para incluir o 
pedido de fixação de valor mínimo para reparação do dano. Na 
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oportunidade, reiterou o pedido de condenação dos acusados e 
de extinção da punibilidade de HELIANA ESPINDOLA 
CARDOSO QUARESMA (fls. 5123/5125). 

Em memorial, a defesa de NAZÁRIO BONFIM DE 
ARAÚJO pediu a extinção da punibilidade pelo falecimento 
desse Acusado, consoante cópia do atestado de óbito (fis. 
5417/5431 e 5432). 

A defesa de LÚCIO CLÁUDIO CONCEIÇÃO 
FERREIRA e RAIMUNDO ROSIVALDO GOMES DOS SANTOS 
requereu, preliminarmente, o desentranhamento dos 
documentos juntados pelo MPF de fls. 5072/5089, 5091/5101 e 
5104/5110. Subsidiariamente, pugnou pela realização de novo 
interrogatório dos Acusados, para que seja oportunizado o 
contraditório e ampla defesa. No mérito, pediu a absolvição, por 
ausência de provas da autoria delitiva, nos termos do art. 386, 
V/CPP. Em caso de eventual condenação, requereu a não 
fixação de valor mínimo a título de reparação de danos e o não 
reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis na 
aplicação da pena (fls.5433/5443). 

Por seu turno, a defesa de JOSÉ CARLOS 
FERREIRA LIMA requereu a absolvição do Réu por inexistência 
de provas para a condenação, nos termos do art. 386, do CPP. 
Eventualmente, em caso de condenação, pediu a fixação da 
pena no mínimo legal (fls.5445/5449). 

A defesa de ALDO MÁRIO SOUZA VASCONCELOS 
requereu a absolvição por falta de provas da participação do 
Réu nos crimes imputados na denúncia, com base no art. 386, 
V, do CPP (fls. 5453/5461). 
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A defesa de DEUZUÍLA DAS GRAÇAS ROSA 
PESSOA requereu a absolvição por falta de provas da 
participação da Ré nos crimes, com base no art. 386, incisos IV, 
V e VI, do CPP (fls. 5469/5474). 

A defesa de CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA 
pleiteou a absolvição, alegando ausência de dolo e ausência de 
nexo de causalidade e inexistência de prova de ter o Acusado 
concorrido para o crime. Pediu, ainda, a aplicação do princípio 
da insignificância (fis. 5476/5487). 

A defesa de HUGO OLIVEIRA ROCHA, por sua vez, 
pediu a absolvição, por não existir prova de ter o Réu concorrido 
para a infração penal, nos termos do art. 386, inciso V, do CPP 
(fis. 5489/5496). 

Por petição de fis. 5548, a defesa de ALDO MÁRIO 
SOUZA VASCONCELOS apresentou cópia do atestado de óbito 
desse Acusado (fl. 5549). 

O MPF requereu a extinção da punibilidade de ALDO 
MÁRIO SOUZA VASCONCELOS, NAZARIO BONFIM DE 
ARAÚJO e LÚCIO CLÁUDIO CONCEIÇÃO FERREIRA, em 
razão de falecimento (ID 463013904). 

É o relatório. 

DECIDO 

Extingo a punibilidade dos acusados NAZÁRIO 
BONFIM DE ARAÚJO, LÚCIO CLÁUDIO CONCEIÇÃO 
FERREIRA, HELIANA ESPÍNDOLA CARDOSO QUARESMA e 
ALDO MÁRIO SOUZA VASCONCELOS na forma do art. 107, 
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l/CP, em razão de falecimento, na esteira da manifestação do 
MPF (fis. 4973 e ID 463013904). Passo a analisar a conduta 
individualizada dos Réus remanescentes. 

2.RAIMUNDO ROSIVALDO GOMES Dos SANTOS 
(vulgo "Negão") 

Este réu é acusado de violar os arts. 317, §10  (corrup-
ção passiva), e art. 171 §30  (estelionato), ambos na forma do art. 
71 (crime continuado) e o art. 288, todos do CP. 

2.a. Em memorial (f. 5433), o réu ROSIVALDO requer 
o desentranhamento de documentos correlatos trazidos pela 
acusação (fls. 5072/5089, 5091/5101 e 5104/5110), argumentan-
do que foram anexados após a fase de interrogatório. Trata-se 
de processos administrativos de revisão de benefícios no âmbito 
do INSS que não puderam ser juntados, desde logo, na fase da 
denúncia, pelo fato de estarem sob revisão administrativa, em 
enorme quantidade. A oportunidade de manifestação em memo-
rial em nada prejudica a defesa, até porque a defesa aconteceu 
no âmbito administrativo e tal documentação é informativa para 
a instância judicial. No interrogatório judicial (art. 187, §20 1  
IV/CPP), o Réu não se manifestou sobre o que estava em apu-
ração ou sobre o que já estava apurado por ser revel. Aliás, a 
prova documental pôde muito bem ser explorada em memorial. 
Por fim, o art. 231/CPP faculta a juntada de documentos em 
qualquer fase do processo. Indefiro o pedido. 

2.b. Da violação aos arts. 171 (estelionato) e 317 
(corrupção passiva) do CP. 

O acusado argumenta falta de indicação na denúncia 
dos benefícios em que teria agido dolosamente. Outrossim, sus 
tenta haver o Réu sido induzido a erro e ser genérica a acusa- 
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ção. Por fim, alega que a falta de prévio agendamento para 
atender aos segurados era possível em 2009. 

Acredito que vai chegar o dia em que a Polícia e MPF 
vão perceber que o estardalhaço das grandes operações com 
tantos réus (44, no caso) não pode gerar um processo único, 
sobretudo por imputar a cada réu vários crimes, o que enseja a 
possibilidade de arrolamento de 8 testemunhas para cada fato, 
perícias de todo tipo (contábil, documental, degravações tele-
fônicas, etc.), diligências demoradas, inclusive medidas cautela-
rés em lugares distantes, e toda sorte de incidentes processuais, 
com tantos advogados de defesa. O E. TRFI tem sistematica-
mente decidido que somente os benefícios previdenciários ou 
assistenciais mencionados na denúncia amparam a acusação. 
Os benefícios não referidos são processados em outras ações 
penais, porque envolvem pessoas distintas, com direito à ampla 
defesa e capazes de gerar as mesmas diligências e incidentes 
já referidos. 

O réu ROSIVALDO é acusado em inúmeras outras 
ações penais, algumas com condenação (Processo n° 34443-
87.2016.4.01.39002  n0  62.14.2020.4.01.3900, n1  22272-
06.2013.4.01.3900, n0  15502-60.2014.4.01.3900, n1  17601-
03.2014.4.01.3900) e outros processos em fase de execução de 
pena (Processos n0  8779-88.2015.4.01.3900 e n1  15143-
76.2015.4.01.3900) por fatos semelhantes, não os mesmos, o 
que consigno para demonstrar a maior razoabilidade no proces-
samento em separado para cada fato criminoso, salvo o crime 
de associação criminosa, o qual, evidentemente, exige aglutina-
ção dos acusados, na denúncia. 

Não há contradição, data venha, no fato de RAIMUN-
DO ROSIVALDO atuar ora isoladamente, ora em associação cri-
minosa, como quer fazer crer a defesa (fl. 5441/v), posto que 
cada caso é um caso. 
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No mais, observa-se que RAIMUNDO ROSIVALDO foi 
confesso ao prestar declarações no IPL (fl.1205): 

Na quálidade de servidor da INSS já lhe ofereceram algum dinheiro para habilitar e 
conceder um benefício fraudulento? RESPONDEU QUE sim, conforme dito no item 4; 
Quem ofereceu? RESPONDEU QUE: os "agenciadores" MARCELO. WILLIA1, 
tEÇA". JÚNIOR BAIANO, ALESSANDRO (professor'de música de Belõni) e flNA': 
os servidores do INSS ELORiNCIO (APS NaaréfBelem BRASIL (t'ietorista da AF 

e ZACARIAS (APS CaØaremi e o segurado RQMUALJDO (Vereador 
de Tlrnbc)teu&PA): Em quantas oportunidades ocorreu esta proposta? RESPONDEU 

QUE: foram tantas vezes que não é capaz de contar, mas quanto ao segurado 
ROMUALDO esta só lhe procurou uma vez, através do servidor,  ZACARIAS, para a 
concisso/fraude da própria aposentadoria Você aceitou alguma destas propostas? 
RESPONDEU QUE aceitou em todas as oportunidades 
10) Na qualidade do Servidor do INSS já solicitou ou recebeu aIrurn diriboiro pr 
habilitar e conceder um benefício fraudulento? RESPONDEU QUE: tanto os 
'agenciadores-  ofereciam corno o interrogado tomava a lriu..iativa do solicitar dinheiro 
para habilitar e conceder benefício fraudulento; A quem solicitou ou de qL.JerrI recebeu? 
RSPONDU QUE: das pessoas citadas no liam 9;  Em uanfas oportunidades 
oorrQu•asta sôlIçtação e/ou recebimento? RESPONDEU QUE: foram tantas vezes 
que não capaz de contar; 
1 1) Como funcioria o esquema de fraude de benefícios prevIdenclrios? RESPONDEU 
QUE: mantinha contato corri os 'agenciadores", que levavam documentos de pessoss 
que ,não tinham direito ao beneficio seja porque r1<, tinham vinculo não alczti1ç-ir.in 
o tempo de cOntribiJição, seja a idade necessários; ato contínuo, o interrogado inscria 
dados 4a1sos ib sistema CNIS/lrJS$, tais como data da nascimento tempo de 
contribuição, de modo que fosse aütorizado o benefício; depois o interrogado Obtinha 
a carta de concessão' repassava para o —agenciador e então '.recebia a propina 

nessas oportunidades 0 pretenso segurado nem chegava a comparecer na APS 

sendo toda a negociação realizada através do "agenciador": Quem são os demais 

integrantes da quadrilha? RESPONDEU, QUE: os citados no item 9: Quem são os 

intermedrios?. RESPONDEU QUE: os citados no item 9; Quem são os servidores do 

INSS? RESPONDEU QUÊ: FLÓRENCIO, BRASIL E ZACARIAS Quem fornece a 

documetação falsa para as fraudes (RGS CPFs Certidão do Nascimento) 

RSPONDEU QUE os citados no item 9 já tendo ouvido comentários de que 
ALESSANDRO (professor de musica) tem contatos com pessoas do IMI e da 

RECEITA FEDERAL 'que falsificam documentos Quem são os "soldados" utilizados 

para o sacuè dos berioficios fraudados RESPONDEU QUE ALESSANDRO e 

MARCELO \\ 
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13) Você concede benefícios pevidericiários fraudüIetos? Mostrar áUdios. 

2009081111453110.wav e 200909111618241 0.wav - Rosivaldo conversa cotr1 pessoa 

não identificada sobre a concessão de benefícios previdertbiários fraudulentos, 

2009040914040721 .wav - Marcelo e Creusa conversam sobre doculnentos'1alsos e 

após citarem vários dos quadrIheiros como Dona' Roca, EuricÓ e  Sandro, Ma'cciç diz 

que conversou com Negão (Rosivaldo) e este teria dito que já tinha feito uma penso 

encomendada por ele. RESPONDEU QUE: sim, inciusivé, reconhece sua voz no 

primeiro áudio, no qual falava com FLORENCIO. 
14) Quanto v&ê cobra para a concessão de um benefício fraudulento? RESPONDEU 

QUE: vaila de A$ 200.00 (duzentos reais) a R$ 2.00,00 (dois mil reais) por Óenetíclo 

concedido-.  

15) Em média, quanto você fatura mensalmente com o esquema? RESPONDEU 

QUE: em média R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês; Em média, quantos b4inefIçIo 

Irregulares você concede pôr mas? RESPONDEU QUE: não sabe de cabeça; Mostrar 

udo: gp,Q904151490015.wav - Marcelo 'e Creusa convérsarn sobre a produtivtd&de 

das fraudes praticadas pelos sêrvidores' do INSS. oportunidade em que Macelo díz 

que uma servídàrtL lhe informou que a média de'fraudos.que os servidores fazem é de 

quatro beneficids por dia. Creusa então comente que o mal d€istes servidora é que 

elas pegam ëncomenda de várias, pessoas e riSo dão cõnra. No diJogo sâo citados 

'Negão' (Rosivaldo) e Sáricfro. 

16) Qual o. nome de sua filha? RESPONDEU QUE: tom* uma 'filha chamada 

ESTEFENE CRISTINE e uma enteada de nome ROSIANE; Eja1ern conhetinento das 

fraudes que você faz? RESPONDEU QUE: ROSIANE sabe; Ela também participa das 

fraudes? RESPONDEU QUE: Sim; Mostçar áudios: 2009051421105821.wav e 

2009050517083410:wav - Aliiha,de Rosivaldo liga para Marcefo dizendo que seu pai 

deixou alguns be'neficios feitos em casa e' pergunta 'parà. Marcelo se sãos dele. No 

segundo diálogo a filha de Rosivaido falà com sua mãe sobre encontro com Creusa. 

Tais diálogos não só demonstram o conhecimento por parte da filha 'de RosivaldQ 

sobre a atividade ilícita do pai, como, mostra a participàção.ativa da mesma no contato 

com os d'einais membros da quadrilha; ,009051219282421.wav - Marcelo e Eurico 

conversam sobre fraudes em benefícios e falam que a filha de RosÍvaldo também faz 

fraudes contra a Previdência Social e dizem que possuem uma servidora da APS 

Santa Izabel que faz parte da quadrilha. 
17) Conhece Marcelo da Silva Borges? RESPONDEU QUE: sim. Onde o conheceu? 

RESPONDEU QUE: na APS Castanhal, através do servidor CARLOS RUBNS (APS 

Capansma) Qual seu -relacionamento com ele? RESPONDEU QUE: MARCELO era 

um "agenciador" o o interrogado concedia benefícios fraudulentos solicitados por ele, 

em 'troca de propina; Costuma eritrarMm contato .com ele? RESPONDEU QUE: a 
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última vez que entrou em c.ontatõ com o mesmo foi neste ano de 2009, quando 

MARCELO foi à casa do interrogado ameaçando contar todo o esquema para o Chefe 

do INSS Com que freqüência? RESPONDEU QUE, antes desse episodio, mantinha 

contato" diário com MARCELO; Marcelo é intermediário de fraudes contra o INSS? 

RESPONDEU QUE: sim; Vocês "trabalham" juntos nas fraudes contra o INSS? 

RESPONDEU QUE sim, mas deixaram de trabalhar luntos esse ano Mostrar audios 

200903260804121 wav - Marcelo e Rosivaldo conversam sobre beneficios e 

pagamento da propina a Rosivaldo, 20O904141149210wav Rosivaldo conversa 

com Marcelo e diz que vai atrasar porque a folha de pagamento está rodando e vai 

par muito problema, mas que na sexta-feira entrega a Marcelo 'la no canto"; 

2009O30I2374721 wav, 2009032013002021 wav, 2009032,01 3064321 wav, 

2009032013075221 wav, 2009032013090821 wav e 2009932013233221 wav 

Marcelo, Jamilson e Rosivaldo conversam sobre um encontro entre Rosivaldo-  e 

Marceló dentro da APS Castanhal, encontro este em que Marcelo efetuou o 

pagamento a Rosivaldo pelos "serviços" prestados por este, 2009032407560421 wav - 

Marcelo e Jamilson conversam sobre os benefícios que o servidor Rosivaldo vai fazer 

e dos pagamentos feitos a este Também falam de empréstimos nos benefícios falsos 

realIzados na financeira de Miquéias d.e Farias,' e nos RG falsos fornecidos por 

Damio a R$ 100,00, 2009050714203815 wav, 2009050808215115 way o 

2009050408461621 wav - Marcelo, Creusa e Dona Rosa falam sobre a concessão do 

.;be.nefícios fraudulentos por parte de Rosivaldo, chegando . a cíar o benefício em nome 

de Jose Antônio Martins Alves também fica claro o pagamento de propina a 

Rosivaldo, 2009050420341215 wav - Marcto e Creusa falam sobre a concossã.o de 

benefícios fraudulentos pelos servidores Rubens Alfaia e Rosivaldo (Nogão), bom 

como por um servi dor ainda não identificado da APS Santa Izabei Marcelo chega a 

comentar com Creusa que acertou com Rosivaldo à concessão fraudulenta de 50 

LOAS em troca de um carro fato este que demonstra a magnitude dos prejuízos,  

causados aos cofres públicos. 
18) Conhece Raimunda Creusa Soares da Conceição? RESPONDEU QUE sim 

Onde a conheceu? RESPONDEU QUE em São Domingos/PA Qual seu 

\~/X 
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relacionamento com ela? RESPONDEU QUE: reõebia a propina que CREtJSA lhe 

oferecia. mas nunca fez "serviço" para ela, pois quando a çonhecu já não possuía 

senhB para concêssão de benefícios;. Costuma éntrar em contato .com ela? 

RESPONDEU QUE: sim, o último contato foi na sexta-feira dia 23/11/2099; Com que 

freqüência? RESPONDEU QUE: sim, uma vez pôr semana; Creusa é intermediária de 

fraudes contra o INSS? RESPONDEU QUE: sim; Vocês "trabalham" juntos nas 

fraudes contra o INSS? RESPONDEU QUE: sim; Mostrar áudios: 

200904091014201 O.wav Creusa conversa com Rõsivaldo este diz que chegou na 

APS mas que hoje no tem expedienté. Eles marcam de se encontrar na sgunda-

feira; 2009050714203815wav, 2009050808215115wav e 2009050408461621,wav - 

Marcelo, CYeusa e Dona Rosa falam sobre a concessão de bénefícios fraudulentos 

por parte de Rosivaldo, chegando a citar o benefício em nome de Jose Antônio 

Martins Alves. Também fica claro o pagamento de prõpiba a Rbsivaldo; 

2009050420341215.wav - Marcelo e Creusa falam sobre a concessão 'de iénefícios 

fraudulentos pelos servidores Rubens Alfaia e Rosivaldo- (Ne.gâo), bem como por um 

servidor ainda não identificado da -APS Santa Izabel. Marcelq chega a comntar com 

Creusa que acertou com Rosivaldo a concessão fraudulenta de 50 LOAS enitroca de 

um carro, tato este que demonstra  a rnaqriitude dos orejuízos causados abs cofres 

públicos; 2009041712014015.wav - Creusa d42 a Eurico que está em Castanhal e já 

foi na APS Castanhal mas o Nego .(Rosivaldo) não esta na Agência. Depciis Creusa 

diz que sua mãe recebeu normal, fazendo refeÊência a utilização de sua mãe como 

soldada"; 2009051 109524 115.wav - Creusa e EUrico conversam sobre vários 

membros da quadrilha e de parte do modus operndí. Falam sobre o . servidor 

Rosinaldo (Prelão) iue entregou duaS cartas de concessão; falam da fasifiçação de 

documentos por Roberto (Gustavo); falam da utilização de soldados' pàra o 

recebimento dos benefícios na rede bancária, dentre eles Ivo e Eurico; e; por fim, 

falam da emissão fraudulenta de CPF por servidor dos Correios do mufcípio de 

BenevidesiPA, o qual cobra R$ 150,00 paraa emissão de um CPF falso. 
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réu R SIVALDO exagera ao dizer que a denúncia 
não discriminou quais seriam os benefícios fraudulentos. Basta 
atentar para o item IV, A, da denúncia, onde consta (fl.10): 

Na folha 11, da denúncia, constam relatórios de 
análise em 100 benefícios assistenciais ao idoso (LOAS), e 
posteriormente mais 15 relatórios de análises em outros 
benefícios assistenciais expressamente arrolados nas fis. 12 a 
27, especificando as irregularidades. 

A defesa do réu ROSIVALDO (via DPU) optou, em 
juízo, por uma defesa técnica genérica, que negou os fatos, 
esvaziando os efeitos da anterior delação premiada. Além disso, 
é revel (fl.48171v), pois sequer compareceu em juízo para o 
interrogatório. As peças que acompanharam a denúncia, em 
diversos APENSOS que instruem a Operação Flagelo sempre 
estiveram à disposição da defesa, na Secretaria da vara federal, 
por anos afio. 
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As ilicitudes de ROSIVALDO estão provadas ad 
nauseam documentalmente, em combinação com busca e 
apreensão domiciliar, as escutas telefônicas autorizadas, 
delações de corréus, perícia documental e fortíssima prova 
indiciária, todas no sentido de referendar a confissão 
extrajudicial, perante a autoridade policial. 

A ligação do nome de ROSIVALDO com 
estelionatários foi referida por CREUZA (RAIMUNDA CREUZA 
SOARES DA CONCEIÇÃO) no IPL, onde ela declarou (fl.1101): 

QUE. 

contudo, Mirce10 disse para a ilhterrogada que Rosivaldo (Neg) lhe,informou que seria 

Hehana e quem repassava os dados para outra pessoa realizar --esses enipreumoOUE a 

interrogada nio conhece pessoalmente, mas  conversou ao telefone com Raimundo iOSId1dO 

Gomes dos Santos (servidor do INS de Castanhal) QUE Marcelo foi qucm i'prescntol1 

Rosivaicto à.interrogada; QUE Marcelo era quem negociava com Rosi.valdo; QUE a irtçrogada 

no tem zelacionamento com Roiva1do nem nunca ohL1tou favor ao mesmo QU a 

interrogada acredita que Rojva.1do cobrava dinheiro pelos serviçãs prestados a despachantes, 

no sabendo, contudo, a quantia exata;' 

O réu MIQUÉIAS DIAS DA SILVA foi explícito em 
referir RAIMUNDO ROSIVALDO como participante das fraudes 
nos benefícios assistenciais. Na fl. 1709, MIQUEIAS narrou os 
passos da fraude desde a criação da pessoa fictícia (11  passo); 
modificando dados de certidão de nascimento verdadeira; 
depois seguida do CPF falso, via agência ECT (2° passo); 
falsificação da carteira de identidade (31  passo); criação de NIT-
número de identificação do trabalhador (41  passo); entrega da 
documentação para servidores do INSS (Hugo, Nazário, 
Rosivaldo, Heliana, Lúcia, dentre outros (50  passo); aguardar a 
Carta de Concessão em endereço modificado (60  passo) e 
contratar um "soldado" para sacar o benefício (70  passo). 
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O estelionatário JAMILSO OLIVEIRA DE FARIAS 
também mencionou no IPL RAIMUNDO ROSIVALDO como 
participante de fraudes (f.1866): 

)QUE tem 

conhecimento do pagamento de propina aos servidores Raimundo Rosivaldo 

Gemes dos Santos, Heliana Espíndola Cardoso Quaresma, Carlos Rubens Alfaia 

Toixeira, Nazârio Bonfim de Araújo, Lúcio Claudio Conceição Ferreira e Hugo 

Oliveira da Rocha, QUE o valor de um beneficio falso girava em torno de R$ 

200,00 a R$ 500,001  dependendo do servidor 

A Polícia Federal apreendeu na casa de RAIMUNDO 
ROSIVALDO enorme quantidade de documentação, em 
30.10.2009, havendo a análise n°203, do material apreendido (f. 
2773), concluído que: 

documentacão relacionada o que originou a 

planilha é muito mais extensa que a resultante da planilha de benefícios, o que no leva a 
concluir que os documentos que não originaram benefícios ainda seam utilizados em 
concessões futuras, ou apresentavam inconsistêncs nos 

1 
 seus dados gerando 

inipossibihdades de utilização para a finalidade de fraude junto a Previdência,\ 

A análise n° 221, de alguns itens apreendidos na 
residência de ROSIVALDO, concluiu (f.2839): 

17 



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
JUSTIÇA FEDERAL DE ia  INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ - 32  VARA 

Os itens cirna se constituem em inumeros Processos de Cbhcessão 
de BENEFICIOS ASSISTENCIAIS, já totalmente preenchidos e instruidos com os 
respectivos formulários de REQUERIMENTOS DE $ENEFICIOS ASSISTENCIAiS, 
LECLARAÇAO SOBRE A CQMPOSIÇAO DE DO GRUPO E RENDA FAMI 
IDOSO E DA PESSOA PORTADORA  DE DEFICIÊNCIA, COMPROVANTES DE 
RESIDENCIA (COSANPA), DOCUMENTOS DE IDENTIDADE E REGISTROS DE 
NASCIMENTO, processos nstruídos em nome dos nacionais VALTER DOS SANTOS 
COSTA, JOÃO DA SILVA SENA, ANITA SOUTERO DA SILVA, BEATRIZ BArrO 
GOMES Também compõe os itens 03 e 04 os cartões de benefícios em dome de 
MARGARIDA FARIAS FERREIRA e JACIRA BARBOSA OLIVEIRA Diverso1. S ' 

formulários de REQUERIMENTO DE BENEFIC$Õ BPC ASSISTENCIAL A PE 
IQOSA em nome dos nacionajs TANCREDO DA MOTA OLIVEIRA, SEBASTIÃO 
ANTONIO DA SILVA, BENEDITA DA SILVA COUTO, RQSIANE NEVES LIMA Não se 
jusfica lopalizar os documentos acima referidos, -na residência do alvo, todos com 
vinculação com a area de benelicios assistenciais que devenam estar em caso fossem 
concedidos de forma legal, em poder dos respectivos beneficiários, o que já caracteriza 
indicios suficientes de prova de ilegalidade na sua concessão em favoreimePfo6T 
de terceiros, intermediários e participes da fraude cÕntr a Previdência Social 

Muito importante para o entendimento dos fatos é o 
relatório policial que descreve a participação de ROSIVALDO 
nas fraudes (f.3760): 

Rosivaldo, é servidor do INSS lotado. na  APS CastúnhaI, .osiv41d0 recebI propina 

rcileradamentc para a conccsso de beneYicios frauduleflos. São inúmeros 0k dudios 
lnkRcp1do' cm que 1k 1 cLiio o Iccbdmcnto de propina por paile & Rosivaldo 

Mantem conluio permanente Cou OS iii.tcnticdinÜs Marcôlo. .laniilson. ('reusa, Dont 

Rosa e tui'ic&. Apesar de aparentemente não trabalhar em conjun1coni a servidora Helna, 

tainbem da APS Cstanha1, sabe cluç Hchana LimhLnl concede hcnefiews fatos m'idiaate o 

pilgufll.CI)tO depropni. 

Uma sequência concatenada de ligações entre 

\\
MARCELO X JAMILSO(N) expõe pagamento de propina para 
RAIMUNDO ROSIVALDO (vide registro 2009032012374721 de 
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0760, registro 2009032013002021 de f. 3761 e 
2009032013064321 de f. 3761). 

No diálogo entre MARCELO e ROSIVALDO (registro 
2009032013075221) ambos acertam o pagamento. O 
impressionante disso tudo é que o pagamento ocorre dentro 
das dependências do INSS, agência de Castanhal/PA (fl.3761): 

No diálogo de registro 2009032417472921, Marcelo x 
Jamilso(n). Jamilso(n) aconselha Marcelo a continuar tratando 
com ROSIVALDO por ser mais barato (f. 3763): 

MM.CELO: Tu nlo boinu no envelope ornou rnmo não'. cara? 
IAM 11,SON K)r que?  

MARcELÕ Porque elO nturou tudo Eu te nvid - 

JAMIt SON Nto eu coloquei o meu Jamilson o o teu Mareio raliá ( Mas ele fezalgum° 
MAR( 1 O fle me tphou at pra sexta feusabe?  
,iMlLON: Ahtú. Elejá fez, quantos Martelo, pra ti? 

MAR(J1 O E k. so andou Unco Lu quero o numero do N B ele vai me dar  amanha se\ta fon a ( Agota ten 
(ltu.m -n r o NI F) tem que mandar tai.tr primeiro u no ber pra trazer pra ele que ele quer no mesmo dia...  
IAMIL>C)N A gente vai se encontrar pra gente reolyem isso aí it't bom" 
tAR( 1 1 O Li rapaz, * 1 li ia Lii não e milhe do Sandr&' nmn nada n-m Sahe o que elit 6 pro Sandao' É a rnCe 

Sandru (:,). t íakí cm.nn eia art. 
IAMII SON tem canal com da' 
MÁRCF LO o O egwnte vou conversar com da prmmcmmo 
IAMR SON Mas é na base de 200 não ç Marcelo' 
MARTI O, O neguo o seguinte Lio pede 500 a ela e da não sabe não, '4o fale tido, Pra depois ela conta 
ek ai ele COnta pro Nego a fud aí Íwnou.-se Aí acabou Pra no espantarne cara?  

MJi.S(}?* Vainu trabalhar com o l(osvaido que o melhcir. Olha, eu teflho oufl'd can61 em Cpnnema com o 
Rubens, t 
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Outro diálogo esclarecedor é o de registro 
2009032608084121 entre MARCELO X ROSIVALDO (f. 3764): 

Marejo Rosivaldu é o 'vlarcelo. 5 chegou no pooja. 

Rusiva Ido,  â. já. 

M eu mLc dar o dinheiro d I)iOiflO pra ek icro negCiciu. 

R. poís é, agora eu  cheuei,  eu de casacedo. 

M eu passei lá onte111,-Inás Fiquei  com Nergonha dc batr lá, nimdi ele fv.0 que duas horas eu te dou ,o dinheiro 

R tã bom. 
M lá nIo quei os nomes. T sabc qual é O neu né. 

Clique aquí para  cLuiay o uclo 

Idem, ROSIVALDO X CREUZA (registro 
2009040910142010), de f.3764: 

REUSA: AJ! seu Rosivldo é aquia amiga do Marcelo, 

Ro'valdo Ah eu tu tentando 11,1 r pra ele desde manha Hoje um cheguei aqui no serviço ,e não 1emxped mente 

(RIM:  Pais fai o egumte egunda-Teira eu marco com o çenhom, lá 110111? 

Rosivuldo; fá bonisenhora, bom dia, 

Cliquè aqui para escutar o audio 

Idem ROSIVALDO X MARCELO (registro 
2009041411492510), de f.3764: 

Marcto: fala ti '.iko Marcelo. 

Rosivuktu de"] eu te eontar.porque. a RIha de.pagamenlo, ela tá rodando cara, então eia va dar p rohlema pra 

carainha, eu já conheço isso já. 
Marcelo: quando é Qe-eu. pego. 

Rcivaido; exta-fira»  eu já' te espero aqui .direto. 

MircekE ar 1 u inc dá sexta nemo. 

tudinho, aí eu te és pero lá no canto. 

C[ue a~11-1 para escumaro áudio: J

",V
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MARCELO X CREUZA conversam sobre a ganância 
dos servidores que aceitam mais do que 4 propostas por dia e 
não garantem o serviço (registro 2009041515490015), de f. 
3765 

No registro 2009041712014015 a estelionatária 
Creuza conversa com o est&ionatário Eurico sobre ROSIVALDO 
e o pagamento positivo para uma soldada (f.3765): 

• :. 

MARCELO diz a CREUZA que vai dar um carro para 
ROSIVALDO em troca de 50 beneficios (LOAS). Vide registro 
2009050420341215(f.3766)- 
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CREUZA e MARCELO conversam sobre como 
atender pedido de informação de ROSIVALDO. Registro 
20090508082115115(0767): 

MAR(-t(): F.ia ra.dona .Rsa. pede-pra ela m.e lgii' e perguntar cual duas quelá faitanco., qual é o nonie, que o 

Roivaldo inc hgou agoiuiha, Nego, pra mun d;ier pra ele qual e, cue ele no ta achando 

CRI USA ela disse, que é pra ti dar pra ele acuele António Mains, que falta çonceder no sei ,0 lue / 

h 1 ue qn r1I a e\eutar o a'idio 1 

Para não ser cansativo, remeto o leitor para os 
diálogos de fls.3768 e seguintes, que comprovam a participação 
de ROSIVALDO em fraudes, inclusive com a filha. 

A Polícia Federal preparou um quadro demonstrativo 
interessante nas fls.3977 e seguintes, o qual indica o nome do 
titular do benefício fraudulento, o servidor envolvido, a 
vinculação com outros indiciados, e se houve RG falso ou 
atendimento fora do agendamento. 

Na fl. 3997 consta foto de encontro entre Marcelo e 
ROSIVALDO em frente à APS/Castanhal/PA. 

Na fl. 4065 encontra-se o material apreendido na 
residência de ROSIVALDO, sem qualquer explicação plausível 
que justificasse tal material no local. 

O MPF trouxe aos autos um levantamento só de 
benefícios de pessoas fictícias, concedidos por RAIMUNDO 
ROSIVALDO (fl.4868): 
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Mais fraudes encontram-se nas fis. 4929 e seguintes, 
4933 e seguintes, ad nauseam. 
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Na fl. 5091 juntou-se mídia do PAD - processo admi-
nistrativo disciplinar, que culminou na demissão do servidor. 

2b.1 Tenho por provadas autoria e materialidade. As-
sim agindo, o Réu violou o art. 313-A/CP (peculato eletrônico), 
nova classificação que atribuo ao delito, em emendatio libeili 
(art.383/CPP): 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados 
falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas 
informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de 
obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído 
pela Lei n° 9.983, de 2000)) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei 
n° 9.983, de 2000) 

Passo a aplicar a pena na forma do art.59/CP. 

A conduta do Réu atrai grande reprovação social 
quanto ao fato e ao autor. Como servidor público aliou-se a 
estelionatários da pior espécie para dilapidar o patrimônio da 
autarquia que o remunerava, à qual deveria servir com lealdade 
e probidade em troca de pagamento. Chama a atenção que a 
fraude já acontecia há longo tempo, fazendo com que 
estelionatários de outras localidades fossem até Castanhal/PA 
negociar com servidores públicos, tal a fama da APS/Castanhal. 
No meio de tantas ilicitudes pouco de tempo restava para o Réu 
atender aos segurados honestos que perambulavam pela APS 
atrás de benefícios lícitos. A personalidade é totalmente 
desviada para crimes contra o patrimônio, sobretudo público. O 
motivo foi a ambição, sem qualquer benemerência para com 
idosos. As circunstâncias são graves, posto que fazia da 
residência um posto paralelo do INSS, inclusive com familiares, 
só para praticar ilicitudes. As consequências vão além do mero 
dano patrimonial e atingem reflexamente inúmeros segurados e 
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beneficiários honestos assistidos pela Previdência Social, que 
ficam com atendimento de péssima qualidade seja pela falta de 
dedicação dos servidores, seja pela falta dos recursos 
desviados. Acrescento a desmoralização da imagem do Serviço 
Público e os transtornos aos serviços com trabalhosas 
auditorias. Os antecedentes e conduta social nada registram de 
excepcional. 

Em consequência, aplico-lhe a pena-base de 10 (dez) 
anos de reclusão e multa de 300 (trezentos) dias-multa, 
calculados sobre 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo 
vigente à época dos fatos. Tal pena é aplicada para cada crime 
praticado. 

Presente a atenuante da confissão, reduzo a pena de 
1/6 (um sexto), passando-a para 8 (oito) anos, 4 (quatro) meses 
de reclusão e multa de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, 
calculados na forma mencionada. 

Presente a causa de aumento do art.7IICP (crime 
continuado), aumento a pena de 2/3 (dois terços), passando-a 
para 13 (treze) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de 
reclusão, em regime fechado, e multa de 416 (quatrocentos 
e dezesseis) dias-multa, calculados na forma acima referida. 
Levo em consideração a quantidade enorme de fraudes 
praticadas em longo período e os prejuízos ao serviço e à 
imagem do INSS. 

Decreto-lhe a perda do cargo público, por haver 
atuado com violação aos deveres funcionais de lealdade, 
probidade e moralidade. 

2.c. Da violação ao art. 288/CP. 
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À época dos fatos vigorava a antiga redação do 
dispositivo que tinha a nomenclatura de formação de "bando ou 
quadrilha". O tipo exigia a presença de no mínimo 4 (quatro) 
integrantes, com o dolo de afetar a paz pública em associação 
estável e permanente, ou seja, não eventual, com a finalidade 
de cometer crimes. E crime formal, autônomo e 
plurissubsistente. 

Nada impede que o agente atue esporadicamente em 
concurso eventual ou de forma individual. Se acontecerem nos 
demais casos os requisitos referidos acima, de permanência e 
estabilidade para o cometimento de crimes, estar-se-á diante de 
bando ou quadrilha. Cabe decidir se o MPF juntou prova 
suficiente da existência de bando ou quadrilha. A denúncia 
menciona contato permanente de ROSIVALDO com MARCELO, 
JAMILSO, CREUZA, DONA ROSA  EURICO. 

ROSIVALDO é revel nesta ação penal (fl.48171v). 
Entretanto, anteriormente, confessou, no IPL, a prática de 
ilicitudes e mencionou os comparsas com os quais atuava (fl. 
1206): 

'~QUE:.desde 2004, suas fontes de renda São o Sálário enquánto servidor do INS, no 

valor, aproximado de R$ 2.200,00 dois mil e duzentos reais), bem corno 

Valores/propina recebidos de "age rici adores" para conceder benficios 

previdenciarios, os quais variavam entre R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 00,00 

(quinhentos reais) totalizando, em propina, cerca de fl$ 4 00000-  (quatro rnU) por 

mês;' 
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9) Na quálidade ,de servidor do WS já  lhe ofereceari algum dinheiro para habilitar e 

, conceder vm, benefício fraudulento? RESPONDEU QUE: sim, conforme dito no item 4; 

Quem 'ofereceu? RESPONDEU QUE os "agenciadores MARCELO, WILLIAM 

'TECA", JUNIOR BAiANO, ALESSANDRO (professor de musica ao Beeri) o 'TINA' 

os servidore& do INSS FLORE.NCIÕ (APSNazaré;'elém). BRASIL. (matoristada APS 

Nazaré/Belém) e ZACARIAS (APS Capanema) e o segurado ROMUiLDO Veredor 

deTifrbo.teua/PA); Em quantas opôrturidàdes ocorreu esta proposta? RESPONDEU 

QUE foram tantas vezes que não e capaz de contar, mas quanto ao seguiado 

ROMUALDO este só lhe procurou uma vez, através do servidor ZACARIAS, para a 

concessão/fraude da propria aposentadoria, Você aceitou alguma destas propostas? 

RESPONDEU QUE acertou em todas as oportunidades, 

40 Jua1Jdaie de érvidoi 'Jó ft1S iá sálicitôij ôú recebeü algum dinheiro para 

habilitar e conceder um beneficio fraudulento? RESPONDEU QUE tanto os 

agenciadores" ofereciam como o interrogado tomava a iniciativa de socitar dinheiro 

para habilitar e conceder benefício fraudulento, A quem solicitou ou de quem recebeu? 

RESPONDEU QUE das pessoas citadas no item 9, Em quantas oporturudaçfes 

ocorreu 'esta  -solicitação e/ou recebimento? RESPONDEU QUE foram tantas vezes 

ue não e capaz de contar, 

11) Como funciona o esquema defraude,  de benefícios previdenciarios2  RESPONDEU 

QÚE:nantiniia contato com os "agenciadôres", que levavam dõcu:mentos de pessoas 

qu não tinham direito ao beneficio seja porque não tinham vinculo não alcançaram 

o tempo de contribuição, seja a idade necessários; ato continuo, o interrogado inseria 

dados falsos no sistema CNIS/INSS, tais como data de nascimento e tempo de 

contribuição, de modo que fosse autorizado o beneficio, depois o interrogado obtinha 

a "carta de concessão", repassava para o "agenciador' e então recebia a propina 
r. 
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nessas oportunidades, o pretenso segurado nem chegava a comparecer na APS, 

sendo toda a négoctação reaTiz.àda atra$s do "agenciador"; Quem são os' demais 

integrantes da quadrilha? RESPONDEU QUE.: os citadõs no item 9; Quem são os 

intermediários? RESPONDEU QUE;. os citados no item 9; Quem são os serviõres do 

INSS? RESPONDEU QUE; FLORENCIÕ, BRASIL E ZACARIAS; Quem fcftnece a 

documentação falsa para as fraudes (RGs, CPFs, Certidão de Naschnnto)? 

RESPONDEU QUE: os ditados no item 9, já tendo ouvido comentários de que 

ÃLESSANDRQ (professor de música) tem contatds com pessoas do IML da 

RECEITA .FEDE  BAL que falsificam documentos; Quem •s•o "soldados" ilízados 

para o saque dos benefícios fraudados? RESPONDEU QUE: ALESS'NDRO e 

Na resposta ao item 17 ROSIVALDO responde que 
mantinha contato diário com Marcelo até 2009. 

Na resposta ao item 18, ROSIVALDO alude a contato 
semanal com a estelionatária Creuza. 

Na resposta ao item 19, ROSIVALDO alude a contato 
semanal com Eurico, também estelionatário. 

Na resposta ao item 20, ROSIVALDO alude a contato 
quinzenal com Jamilso, outro estelionatário. 

Na resposta ao item 21, ROSIVALDO diz ser Dona 
Rosa intermediária de fraudes contra o INSS e ambos se 
encontrarem semanalmente. 
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Na resposta ao item24, ROSIVALDO responde que o 
servidor CARLOS RUBENS ALFAIA trabalhava com ele em 
fraudes, dentro do INSS. 

Na resposta ao item 28, ROSIVALDO responde que 
semanalmente encontrava Junior Baiano, estelionatário, até 
junho de 2009. 

Na resposta ao item 47, ROSIVALDO respondeu que 
ALESSANDRO trabalhava com ele em fraudes, sendo semanal 
o encontro. 

Cabe confirmar na prova coligida se a prova está em 
harmonia com a confissão extrajudicial. 

No diálogo de registro 2009032013075221 MARCELO 
e ROSIVALDO conversam sobre pagamento a ROSIVALDO a 
ser feito por JAMILSO(N) (fl.3762): 

Rova1do t1Ô 

o oi Rosaldo tudo bem E o marcelo o Jamilsow 
1. 

ligou pra você 

ë o Marcelo q u 

ainda no. 

pronto 

Iiou dIfld1 agol mha prt t 

tida ii'to liiou pra 
II I 

áfa landó. 
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O diálogo de registro 2009032013233221 mostra que 
os pagamentos dos "serviços" de ROSIVALDO acontecem 
dentro daAPS (fl. 3762): 

JAMII ON: tá nu nft já falei com ele. 
Maox l C oi  
J. ele Íà te cperandn lá. 

iiiiitttigrve). 

) acredit ue sim né MareeFIj. 
M: ele já lá dentro dQ box n. 

quanto tá entra aini. fica na (titima ponta, pra direita, mas melhor, chama aquele magrinho que eId:teIeva lá 
c10 ele,  
M: eu te ligo de lá. 

MARCELO e CREUZA conversam sobre a voracidade 
dos servidores por dinheiro, dentre eles ROSIVALDO (Negão) 
que aceitam fraudes em quantidade que não conseguem 
processar com presteza. Vide diálogo de registro 
2009041515490015 (fl.3765): 

MMClftkY) EiL1I, c nc.rsrd com a menina (.) que faz a LOAS (). .ta vai' fazer ojnesmo preço,sabe? 

Falou com o Ne?io? E a sã sexta né? ) Eri vou te tlai' o q,ue é o mal desses cas:[lepega da gente, eJe pega 

i acaba sefu, que ele nân se gainie íazcr;udo. Sabc'quarito é por dia Que a menina me tlu? A 

media deles? Quatro por di só, Aí sua por causa disso.. 

OftTJSA: Pois é, mas á dava tempo dele ter feito nido, NWoé'falfa de dirheiro. dinheirojã foi feito, cá velha me 

,pressionando'( ).  Trv aquelcs papel que eu VOU en1egar pro Sandro daqllí a pouco ( ) E aqueles do Dial,  q ele lá 

le'peliurbando ianhm. 

MARCI LO Não,  enhIeuel pra inenma nn, só um que la contigo 

MARCELO e CREUZA conversam sobe fraudes 
praticadas por RUBENS ALFAIA e ROSIVALDO, com promessa 
de MARCELO pagar um carro para ROSIVALDO. Vide registro 
2009050420341215 (fl.3766): 
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CR1-1 IS-A Arnanhi LO vou pl*Á iar muito de ti pia li 'ai o pessoal ,lá.  

MAR( H O ( ) Sabe aquelas minhas? Dnqu.k dn do lamilson E a tudo pionta a 

( II LIS pq q a nossa n10 tá da velha Rosa menino?  

MARC 1 1,0: Não, iapai o da selha Ros lá . outro c F om o Nigno ne, quem fez essa ai foi o Rubens o 

R utns que !V; hoje. 

(03:03.) 

'MARC 1 LO Li eu aerki com oNeio o seuinte O  1 OAS (não decitiado) Actrtei om Lk sou dar o meu 

cai ro pra ele ( ) Nau depois & feita O 

( RÍI ISA 1 scuta a sai ta pionto amanha isso 

MARCRL;O:T&•tá. ta. 

C R E 1.15 A: Essa la- de Santa iiabci 

MAR( 1 1 O Ia la fulo i ja tá feito ( ) O [unco qntr da tinia d t docc agora Mandu ele fazer a costa, 'ali 

não sei o 

ck [LISA ) (adt aquelas do 1.')ias9  Ele la doido doido doido 

MARC LI O cio Kiko do Ieko 

C Rt 1 ÍSA Amanha eu levo pia dc 

No registro 2009050808215115 CREUZA e 
MARCELO conversam sobre ROSIVALDO (fl. 3767): 

1iga..pra dana Rosa, pede pra ela ine hgai e perguntar qual é duas; que lá faltando. qual é o norne, que o 

Rosnaldo rue ligou agorinha, Negao, pra mun d;zu pra ele qual é, que ele no ta achando 

CRLUSA ( da disse que e pra ti dar pra ele aquele Antonio Martins, que falta conceder no sei o que ( 

Para não ser cansativo remeto o leitor para a leitura 
dos demais diálogos interceptados, a partir da fl. 3760, que dão 
a certeza de que ROSIVALDO integrava bando formado por 
servidores públicos do INSS e particulares (estelionatários, 
soldados, agenciadores, intermediários) para cometerem crimes 
contra o patrimônio do INSS e União (FAT), de forma estável e 
permanente, em consonância com a confissão extrajudicial. 

Se em outros processos criminais não se provou a 
configuração de quadrilha, certamente tal se deve ao fato  de 
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que não se colheu prova tão ampla quanto nesta Operação 
Flagelo, que centralizou a prova de formação de quadrilha. 

2.c.1. Tenho por provadas a existência de quadrilha e 
autoria pelo Réu, violado o art. 288/CP (antiga redação). Passo 
a aplicar a pena na forma do art. 59/CP. 

A culpabilidade do acusado atrai reprovação social 
elevada quanto ao fato e ao autor. É revoltante saber que 
servidores públicos passam grande parte do tempo em fraudes 
contra a autarquia que os remunera. Pelo que se vê de fis. 4991 
e seguintes, os efeitos da ação criminosa protraíram-se no 
tempo, sendo alguns benefícios cessados apenas em 2011, 
2012 e até mesmo 2014, mesmo após deflagrada a Operação 
Flagelo em 2009. Triste constatar a atuação de estelionatários, 
com tais servidores em completa desmoralização da 
administração pública. Os motivos decorrem de pura ambição, 
sem qualquer benemerência. O Réu não tem má conduta social 
e nada consta sobre antecedentes criminais. As circunstâncias 
são graves, posto que sequer era respeitado o local de trabalho, 
por lá serem realizadas negociatas, como também fazia de sua 
residência um posto de falcatruas, contando com ajuda da 
família. As consequências foram as piores possíveis, porque 
atuou por longo tempo (2004/2009, pelo menos), com efeitos até 
2014, causando dano patrimonial considerável, além do dano 
moral, irreparável, à imagem da autarquia de previdência social. 
Os transtornos causados ao serviço público com auditorias 
demoradas e custosas e prejuízo ao público, em geral, com a 
má qualidade dos serviços, demandam reprimenda exemplar. 
Por fim, a personalidade mostrou-se desviada ao ponto de fazer 
do crime meio de vida, dando prioridade aos clientes da 
quadrilha, em prejuízo da maioria honesta. 
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Em consequência, aplico-lhe a pena de 3 (três) anos 
de reclusão, em regime fechado, dado o somatório das penas. 

Deixo de aplicar pena substitutiva por não deter o réu 
condições subjetivas para o benefício. 

3. HUGO OLIVEIRA DA ROCHA 

A denúncia menciona violação aos arts. 317, §11  
(corrupção passiva); art. 171, §30  (estelionato majorado), na 
forma do art. 71 (crime continuado) e art. 288 (bando ou 
quadrilha), todos do CP: 

(sic) 

3.1. Da violação aos arts. 317, §10  e 171, §30  do  CR 

1 
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A estelionatária RAIMUNDA CREUZA SOARES DA 
CONCEIÇÃO disse em declarações no IPL. (f 1100): "QUE não 
conhece MONICA MARIA, mas conhece MARIA, e que 
realmente a mandou procurar o servidor HUGO do INSS para 
que ele "ajeitasse" o benefício de MARIA;" 

Vê-se, portanto, ser o servidor HUGO pessoa 
conhecida de estelion ata rios. 

A estelionatária KÁTIA REGINA BARBOSA, vulgo 
"SUZANA", também mencionou o servidor HUGO como pessoa 
conhecida no mundo do crime (f. 1150): 

UE 

conhece HUGO OLIVEiRA DDA ROCHA pssoatmente: QUEAno se.taonde o 

conhecu mas acredita que já tenha mais ou menos 01 ano que o conhç; QUE 

entra em contato com ele ufla vez ou outra-  QUE olicitava favores de HUGO, para 

que este puxasse extratos de beneficlos para a declarante QUE HUGO aS vezes 

fornecia os extratos pésoalmente a declarante, em locais previa mente .cominados 

por eles; QUE .nunca deu nenhum dinheiro a HUGO em troca dos 1avÕe; QUE 

HUGO não trabalha naipare  .de .concessão de beneficás fraudUlentos e nuncaobrou 

nada da declarante pelos extratos; 

O servidor do INSS e réu RAIMUNDO ROSIVALDO 
GOMES DOS SANTOS declarou a respeito de HUGO ROCHA, 
nolPL(f. 1219): 
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43) Conece Hugo Oliveira ca Rocha (servicor co INSS da APS Marco em Bolem)? 

RESPONDEU QUE sim, Ele ta'nbém 'conceder benefícios previdenciarios 

fraudulentos? RESPONDEU QUE soube, através de MARCELO, que sim, Quanto ele 

cobra para a concessão de um beneficio frauculento? RESPONDEU QUE não sabe, 

Vocês "trabalham" juntos nas fraudes contra o INSS? RESPONDEU QUE não, 

Interrogado no IPL, HUGO ROCHA disse jamais ter 
recebido as ofertas que lhe faziam, mencionou colegas sob 
investigação e negou conhecer "soldados" e "corretores" de 
fraudes. Assumiu apenas fazer pesquisas remuneradas para 
confirmação de vínculos empregatícios (f. 1227): 

bLJE é servidor dó INSS 

desde 1981 sendo lotado na APS desc e,2002-1  QUE suas auvidades consistem em habilitar, 

er. benefícios e fazer pesquisas de trabalhadores das empresas para 'confirmàçâõ de, 

vinculo empregaticio, QUE concede os beneficies de aposentadoria por idade, por tempo de 

serviço, pensão por morte, salário-maternidade, LOAS (lei orgânica de assistência social), 

auxílio doença e outros benefícios sociais pievistos na l'egislação, QUE possui um veículo W 

OX 1.6 PLUSI  ano 2006/2007, placa EV-5304 cor cinza, que foi objeto de apreensão 

QUE possui imóvel residencial, no endereçc'onde nora, sem-p, 
 1 

ossui 

 - 

r outros imóveis, QUE 

não tem bens em nome de terceiros QUEk  nos anos de 2005 a 2009, sua rend-tenq 
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salário mensal, é variávelem razão das pesquisas, que variam entre R$.800,00 e R$1000,00 

por mês, além das diárias recebidas por viagem; QUE declará ao Fisco apêtaS sua 

remuneração salarial, mas a parte referente às pesquisas não declara, QUE ^rãêbe R$ 

2 6O0O0 (dois  mir e seiscentos reais) líquidos, de 2005 ate 2009, QUE no tinha 

conhecimento da delação pr&miada e está disposto a colaborar para receber o benefício; 

UE tem conhecimento da..ocorrênia de fraude na condessão de beneficios doft'SS, com 

utilização de documentos falsos e de outros artificios ilegais, QUE, na qualidade de servidor,  

já recebeu algumas poucas ofertas de dinheiro para conceder fraudulentamente berefÍcios 

mas não lembra quem as ofereceu QUE não aceitou nenhuma das propostas fedas pelos 

próprios beneficiários; QUE nunca solicitou a nenhum outro servidor a concessão fraudulenta 

de beneficios QUE ele sabe existir um esquema de fraudes, QUE tem ciencia da concessão 

de benecio.s irregulares por parte dos servidores JOSÉ MARIA é JOÃO BA1ITA, que 

respondem atuIriente processo disciplinar, QUE não conhece nenhum intermediador do 

esqUema fraudulento, QUE sabe de outros servidores que participaram cfo esquema mas 

eles já foram demitidos e, por isso, não iembra seus nomes QUE desconhece quem fornece 

a documentação -falsa para as fraudes; QUE não sabe quem âãb ,os "soldados" utilizaos para 

realizar os saqUes; QUE não sabe domo funciona ó esquema do mpéstimo conignado; 

QUE não conhece "corretores para p realização desses empréstimos consignados; QUE não 

sabe informar como os corretores" conseguem informações para a concessão de bneficios 

falsos; QUEïiãQ..tern nenhuma participaço nesse esquema defraudes; QUE, come ç  não ..faz 
ko 

nenhum beneficio fraudulento, não cobra nada para fazê-los' QUE nãp fatura nada com o 
SZ 

esquema, porque flO participa- dele; 

Portanto, no IPL a tese foi de negativa total de dolo. 
No interrogatório judicial, a linha de defesa foi também no 
sentido de negativa total, inclusive com retificações de detalhes 
mencionados no IPL (f. 5031): 
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UE ratificaelIrrtpárte as declaraçe 

de fL 1227 prestadas no DPF e lidas nesta oportunidade para esclarecer 
que não sabia da existência de um esquema de fraudes; QUE ao dizer 
que tinha ciência que os servidores JOSE MARIA e JOÃO BATISTA 
estariam envolvidos em fraudes, não quis dizer que eles estariam em 
culpa, apenas que sabia dos comentários, QUE a única pessoa que 
conhece como intermediadora, era KATIA, também chamada de 
SUZANA, mas desconhecia ligação dela com fraudes, porque ela apenas 
Se- identificava como servidora da ação social da prefeitura de Igarapé-
Miri/PA, levando e trazendo segurados e interessados, QUE na casa do 
interrogando a policia apreendeu formulários de LOAS, mas nenhum 
processo de benefício, quadros de contagem de tempo de serviço, 
requerimentos de renda familiar para LOAS, QUE os formulários estavam 
em casa porque ,o interrogando viajava muito pelo PrevMóvel e pet 
PrevBarco; QUE é mera coincidência o fato de documentos de benefícios 
fraudulentos, concedidos pelo interrogando, terem sido encontrados na 
casa de estelionatários; QUE nas transcrições dos diálogos interceptados, 

há conversas entre o interrogando e KÁTIA/SUZANA, QUE está em fase 
aposentadoria; QUE nunca foi preso ou processado por outro crime, QUE 
e falsa a acusação Dada a palavra ao MPF respondeu QUE não 
sabe explicar por qual motivo é delatado por KÁTIA, MJQUEIAS e outros, 
inclusive ROSIVALDO que sequer trabalhava na mesma APS, QUE não 
tem ideia de quantos benefícios fraudulentos passaram pelo 
interrogando, QUE na época o agenciamento durava 30 dias para 
qualquer benefício, QUE todos os beneficios eram agendados, mas 
excepcionalmente poderia acontecer ,  atendimento sem agendamento; 
QUE o interessado fazia uma declaração de renda familiar e o servidor 
fazia pesquisas de vínculos e benefícios no sistema de informática; QUE 
há muito tempo está afastado da área de benefícios; QUE é verdade que 
fornecia extratos de benefícios para KÁTIA/SUZANA a pedido dela, QUE 
não sabe para qual finalidade KATIA usaria esses extratos, QUE fazia 

isso por amizad& 

O Réu fala de meras coincidências que levaram 
terceiros investigados a mencionar seu nome. Cabe à acusaçã 
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demonstrar esse dolo de modo convincente, e afastar as 
alegadas coincidências. 

Vai-se no IPL, onde consta termo de reinquirição de 
MIQUEIAS DIAS DA SILVA, grande estelionatário já condenado 
por participação nas fraudes contra o INSS, o qual refere a 
conduta criminosa de HUGO ROCHA (f.1709): 

IQUE com 
-relação às fraudes na concessào de'LOAS ao Idoso a pessoas "criadas", alem de sua partic1piçAo, tem 
conhecimento da ,participação de Riuinunda Creusa Soares da Conceição, Marcelo da Silva Borges, 
Antônio Carlos da Silva Leitão (Júnior Bninco), Francisco Silva de Matos Júnior (Jwnor Branco), 
l.atia Regina Barbosa, Eurico Coubet-t de Freitas, Rnbival dos Santos Pinho, Ivo Marinho de 
Alencar Filho, Hugo Oliveira da Rocha, Nazáno Bonfim de Araújo, Sandro Sérgio Cardoso 
Quaresma, ManaEspíndóla Cardoso Quaresma, Raimundo Rosivaldo Gomes dos Santts, Lúcio,  
Ctáudio Conceição Ferreira, Alessandro de Souza Ferreira, Eduardo Antônio Carvalha'-.Souza e 
dentre outros, QUE o primeiro passo de criação de uma pessoa consistia na falsmcaçãde uma 
Certidão de Nascimento, escaneando uma Certidão de Nascimento verdadeira, modfllcando,os dados 
e imprimindo;'QUÊ não tem conhedmento de nenhum, esquema de expedição de Certidão de 
Nascimento falsa diretamente de algum Cartório de Registro Civi4 QUE após a criação da Certidão 
de Nascimento o segundo passo era expedição de um CPF falso através da Agência dós Cores de 
Benevides, QUE o CP1' era comprado por R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), QUE o fujicionario 
Eduardo Antônio Carvalho Souza era quem expedia os CPFs falsos; QUE Alessandro 4e Souza 

Ferreira e uma pessoa de nome Valdir.  (trabalha como assistente social da prefeitura de Je*ievideS, 
em um pádicí ao lado da ECT de Benevides) eram os responsáveis pelo cpntato com Eduardo, QUE 
que o terceiro passo era a falsificação da Carteira de Identidade, QUE as "costas" da Crteira de 
Identidade era comprada por RS 100,00 (cem reais) e posteriormente se preenchia com os 'dados 0 
pessa a ser "criada"; QUE o número do RG era um númeio aleatório, inventado n hora do 
preenchimento do RG; QUE este serviço de preenchimento da RG ficava a cargo principamente de 
Eurico, o qual tinha o contato com uma pessoa que fazia o preenchimento; QUE o quarto passo 
consistia na criação de um NIT para a pesÓa, QUE a criação 10  NIT era feita por sua pessoa no 
próprio sue da Previdência Social utilizando os dados constantes nós documentos já. faLsificados, 
QUE cobrava R$ 50,00 (cinqüenta reais) pela criação de um NIT, QUE outras pessoa também 
coavam NITs, QUE o quinto passo consistia na entrega de cópia de toda a documentilção para 
algum dos servidores,* INSS que fazia parte do esquema (Hugo, Nazáno, Rosivaldo, Heliaa Lúcio, 
dentre outros), QUE os servidores cobravam o valor de R$ 1 500,00 (dois mil e quinhentos reais) para 
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ao de um Loas ao Idoso, sendo 11$ 600,00 (seiscentos reais) vista e o restante em 02 
elas após o recebimento do beneficio; QUE o sexto passo cónsistia em esperar a Carta de 

Concessão que era encaminhada para endereço informado no beneficio, normalmente pertencente a 
alguém do esquema; QUE após o recebimento da Carta de Concessão o endereço relacionado ao 
beneficio é modificado, QUE o sétimo passo consistia em contratar um "soldado" para, mediante a 
utilização do RG falso, comparecer ao bancos para receber o primeiro beneficio e o cartão do 

ff cio; QUE os "soldados" recebiam R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por cada beneficio sacado 
artão de beneficio recebido no banco, QUE depois de receber o cartão de beneficio os 
netários dos cartões passavam a sacar o benefício normalmente nos caixas eletrônicos; QUE 
de "criar pessoas", muitas vezes a fraude consistia na alteração de dados de pessoas que 

realmente existiam e que tinham interesse em obter, um beneficio falso, através da alteração da 
verdadeira Iata de nascimento do "cliente" para que passasse a ter 65 anos e tivesse direito ao LOAS 

Outro grande estelionatário, JAMILSO OLIVEIRA DE 
FARIAS, também mencionou a presença de HUGO ROCHA nas 
fraudes (f. 1866): 

buE tem 

conhecimento do pagamento de propina aos servidores Raimundo Rosivaldo 

Gomes dos Santos, Heliana Espíndola Cardoso Quaresma, Carlos Rubens Alfaia 

Teixeira, Nazário Bonfirri de Araijo, Lúcio Claudlo Conceição Ferrelra e Hugo 

Otiveira da Rocha, QUE o valor de um beneficio falso girava em torno de R$ 

00,0 a R$ 500,00, dependendo do seMdor,  

Na f. 2828, a Força Tarefa/DELEPREV/SR/DpF/pA 
analisou o item 04, do material apreendido na casa de HUGO 
ROCHA sem nenhum relatório de comprovação de pesquisa 
junto a empresas: 
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Na análise ,de- todo material apreendido na residência do alvo Hugo Oliveira da 
Racha, correspondente ao Item 04 consta um envelope,  contendo dj'"ersas 
pesquisas de comprovação de vincúlos empregaticlos (a fazer e conclurdas) 
Após análises ènd1v1dua1izadas destas documentâções, restou o seguínte:. 

Carlos Edson Oliveira Alcântara, com solicitação de pesquisa 
via HiPNet, de vínculo com remuneração desde 07/12/2007, após pesquisa 
efetuada junto ao Sistema CNJS-Cidadão, -consta extemporaneamente a 
vinculação com a empresa M E FERREIRA EPP, CNPJ-07 086 28510001i-'74, 
atuazSdaêm 10/0 8/2009: 

Ocoite,... que não consta anexado a referida solicitação, nenhum retórib, 
de comprovação de pesquisa realizado pelo servidor em pauta, ou out4m do 
Orgão jUnto a referida empresa Todavia, o benefício NB 31-537 470 71-8 em 
nome do nacional em questão encontra-e na condição de ATIVO, com 0113 de 
23/0912009 e 1JCE3 para 30/0612010 

Ainda -pesquisando. sobre o.. recolhimentõ através da RAIS a..ernresa 
em nome da pessoa em pauta, consta o recolhimento sobre,a remuneraço de 
F$ 83341 e R$ 705421  com valores recolhidos de R 7799 para os meses 
de novembro e dezembro de 2008 Não aparece  nenhum recolhimento para o 
ano de 2009 

•- Maria Amélia Soares do Nascimento, CPF•.354..84870.-59. A no.rheada 
detém em seu nome, dois NB's, sendo o de número 31-  1005,07-2, com DIB em 
21/06/2006 e DCB em 23/07/2009, por decisão judicial, atem do N 21-147 9. 229-81  
com DIB.. 01/03/2009, na condição de ATIVO. 

Em pesquisa junto ao Sistema CNtS-'Ciddã; a 'mesma ãparece com 
extemporaneidade de vinculação entre a Secretaria de Saúde Pública, CNPJ-
0 054 929/0001-17 e Atacado D;stribuiço Comércio e ldustria Lida, CNPJ- 

"i\\\- 
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7'315333fO001-09, sendo que ..a'data..de 01/06/1993, corresponde à mesma data de 
inicio de vinculação trabalhista da nomeada nas duas empresas 

Quanto à condição trabalhista referida senhora, toma-se Impossível a 
vinculação da mesma com referida empresas acima mencionadas, visto que primeira 
ser um órgão Publico Estadual desta capital, e a segunda estar localizada na Avenida 
Movan Dias de Figueiredo, 619, Vila Mana Baixa, São Paulo/SP, CEP- 02170-910 

Levantado- os dados da empresa Atacadão Distribuição Comércio e 
Industria Ltda, esta é de propriedade de Pedro Daniel Magalhães, CPF-
1ó2,.988.428-58, sendo administrada pela Brepa Comércio e Partição Ltda, CNPJ-
49740 038/0001-90, tendo ainda como sócio o Grupo Carrefour Comércio e 
Indústria Ltda, CNPJ-45 543 915/0001/81 

Mana Vânia Trindade Nunes, portadora do NIT 1.278.337.542-7  não 
beneficio Entretanto, quando pesquisado junto ao CNIS-Cidadão, esta 
ta as mesmas inserções trabalhistas para a Secretaria, de Saúde Pública; 

CNPJ-05 054 929/0001-17 e Atacadão Distribuição Comércio 'o Industria ltda, 
CNPJ-75 315 333/0001-09, tal qual -a, senhora Maria Amélia Soares do Nascimento 
acima mencionada 

Ruben lÊnfilMa Moura de em seu nome o beneficio 
078 555 5919, Abono de Permanência com DIB em 17/12/1984 e DCB em 
30/11/20061  por não comparecimento ao Censo 

Ocorre, que durante o período compreendido  -entre 06/10/19921  data de sua 
posentadona como informado pela servidora do órgão,, .Fátima da Socorro 

Nascimento Silva, ate 30/11/2006, e que o mesmo não fazia jtig,ao citado Abono de 
Permanência, conforme constante no relatóno final do servidor do INSS Hugo Oliveira 
da Rocha. . - 

Se, o benefício durante -esse período -foi pago irregularmente, e Ruben 
Eptitma Moura não tivesse esse conhecimento, então porquê de somente agora em 
2009 transcorrido 03 anos de seu cancelamento houve interesse em consulta,-já que 
o mesmo já estava cancelado desde 2006 Tudo isso deixa uma margem de duvidas 
de quem ria-o interessado em tal solicitação caso esse não tenha partido do proprio 
1-eneficiãiio-. 
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• Douglas Farias Caldas, CPF-004.892292-.71. Q non:ieàclo POSSUÍ en SeLV 
nome o NB 31-537054625-4, com 016 em 28/08/2009 e DCB em 19/1±2009, 
Cessado por cØigo•12,LimiteMédjco. 

Não existe relatório de servidor credenciado deexecUçâo comprovação vínculo 
•.juntoa Preféitura aeAnanindeua/p•A; 

e Ires Santos de Araujo, CPF-042 991 402-49 £m consulta ao CNrS/Ôiadão, 
t-rão existem nas vinculações trabalhistas, os períodos de O4 de.; abril de 1975 aG de 

agosto de 1975 pleiteado pela reqcerente, tampouco nenhtim relatóíio.do Serjdor do 
INSS sobre aexistõncía, ou não do referido vinculo, trabalhista. 

Cleidivan Jorge do Nascimento Gulmarles, Segundo relatório do 
servidor Hugo Oliveira da Rocha, datado de 2711012009, o mesmo informa de ter Ido 
até a Terra Industrial S/A, esta localizada no Loteamento Setor A, Quadra 02, 4tes 08 
a 12, s/n, Distrito Industrial, Ananindau&PA, onde teria confirmado e  vineulação 
trabaIhisa deste com a empresa em pauta 

À Rlçkson Douglas da Silva Morais Em consulta sobre ,o NB-14888 3-6, o 
mesmo inexiste no Plenus CV-3, não existindo o penodo pleiteado de 16/10/2006 a 
02/07/2008, sendo que nesse período, 'consta apenas 02 inserções como Contnburnte 
individual Não existe Relatório do seriidor do INSS para a soleítaçâo 

No material apreendido na residênclá de Hugo.. Oliveira a ..Roclia, conSt. ainda 
uma reldção de cerca de cento e cinquenta (150) nomes de empresas deste Estado, 
fiseSlizado Pêlo servidor Hugo Oliveira da Rocha, 

O credenciamento de servidores através de Portaria, 'para junto a Gerência 
Executwa do INSS em Belém reahiação de Pesquisa Externa, visanao è concessão e 
manutenção de, benefrcros, amplia um leque de atuação desseS seMdores, 
principalmente como é o caso, do servidor alvo ërn quStâQ.. 

A essa objigatoniedado dos servidores em se dirgIrem.s em.pesas para, tal 
verificação esta também ligada a fraude que ocorrem em muitas empresas, onde sãp 
inseridas vinculações trabalhistas falsas, com o objetivo de obtenção principalmente 
de aposentadoria pre''idenciáta.. 

Toda essa sistenliatica se contrapôe ao que se tem cbphecfnlerlto,  de iue o 
aludido servidor em muitas das vezes, confirmava essas vinculaçôes )ia te1efon \ 

Na f. 2852, consta análise do item 04, do material 

\\ 
apreendido  na residência de HUGO ROCHA:

42 



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
JUSTIÇA FEDERAL DE ji INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ- 3a VARA 

Na. análise de todo material apreendido na residência do alvo Hugo Oliveira da 
ocha, correpbndente ao item 05 consta um envelopo contendo informação do 

beneficio de RAIMUNDO MARINHO PANTOJA, N8 1469518861, e d 
FRANCISCA CAROLINA S DE SA, NB 1469519680 e as respectivas 
entrevistas (copias) 

As entrevistas Rurais executadas peJ servidor Hugo Oliveira da Rocha, junto aos 
aludidos beneficiários, não apresentam, nem data de realização, tampouco as 
assinaturas do servidor que as executou, bem como destes Obviamente, subentende-
se que dentro dos processos originários, essas devam existir,  dentro dessa 
obrigatonedade, todavia, por se tratar de copia, essa devenam também estar aposta 
nessas copias, ate por quê, mesmo que essas sejam apenas para controle interno do 
ervic1or, o mesmo ficaria som poder dr maiores informações quando as mesmas 

realizadas 

Pdesp~ de todas essas 1nquirções, necessário se fa que se tenha em mãos, 
processos físicos dos citados beneficios, para então se constatar quais os 

documentos e comprovantes anexados ao processo, dentre esses, se os mesmos são 
filiados a Sindicatos Rurais, bem como documentos outros que comprovem a condição 
de trabalhadores rurais \\ 

(sic) 

Na f. 2971, consta análise do item n° 1, do material 
apreendido na casa de HUGO ROCHA: 
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r que o agendamento dos benefídos de Pc 

) foi rrrcado para o 
ssível conceder o b 

d 2010 fo conc dido o LOAS e 

atuavam com 

. . , 

J aaL aJi - 

É leitura obrigatória para o entendimento da conduta 
de HUGO ROCHA o Relatório Final no IPL 148/2008, no item 
23. A Polícia Federal assim resumiu os fatos (f. 3788): 

LIüo é servidor dir INSS 1otado na Al'S Marco, Hugo iecehe prbprnariteradarneut* 

part a LOflLCSSO de befkIo IiapdIcnios So nurneros os audios interceptado em que os 

niermehan(ç daramtnie afhmam ter se utilizado dos serucos de Hugo paia a coneso dos 

benIcos Jta.uckijmos. 

Seu cio de ligação com a' quadrilha .é a interniediária Suzana, com a qual mwitém 

irilchso relacionanienio, Hugo tainb'm possui contatos epordicos cou OS intcrmcdirios 

Lunco. Ü'çusa e.. Môriica. 

No diálogo travado entre os estelionatários EURICO x 
SUZANA (registro 2009032512113018), após conversas 
anteriores sobre fraudes e sobre o benefício de João Miranda 
dos Santos, os estelionatários conversam sobre kits de 
documentos falsos prontos, de DINHO, SARAIVA e HUGO 
ROCHA (f. 3789): 

\i
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liricoSiiíano. olha eu tó'terit naidoaqui. eu  si vçjo cnco. iu já j'alci com o Júnix Branco, só teri cinco aqui. 

"il7l nue,  si' te ii cinco tá. ta hom .  
E e ticuhi onde caiu Sebastião.  

: nó B i.ci.i ReaL 

nio, no j IS R,  dc'Sto 13rás. 
S oh, seu Eurico.. 

eu não puSi' ir Li 10 te filando. já pu\uiu aqui 

' Rm qu. -m ind ir oulra {iL5O i iaç sabe porque '.ui E tiri co. p0, e tua do endereço 
11: mas o endereço é lã da estrada novaLi da mundurucUs. 

• : luas (á caindo aqui o banco, 
ni bom, pois c só tem cinco - 

S de t-,,de eu nu pei.ai os F,is com de a'ora a tarde, que eu ,i falei com o Dinhi' eu Ja-pa.seI os dois do Dinho 
ia o lalta um que ià pendente que e aquele, que o saraiva lei e o ambem fe7 

No registro 2009041512070915 (diálogo CREUZA x 
MARIA) CREUZA orienta MARIA a procurar o servidor HUGO no 
INSS para resolver, o problema no benefício de MARIA (F. 
3790): 
L.M1k}?r tu ló cicsésperadioi me á1udr. 

CREUSA: Mos cu,já liguei 'pro cara, é SÓ iiiiianhã que ele vai lã (.,) 

MA RI \ 1 l_ e uni mi,oie ni ri 1w meio careca, com um cabelo comprido, 
( B[ USA N to não. não, F se cara quc tu ti filando i o rrinielino 
M \Rl íV l',u\ è,310 dia coi que cri fui hicr minha perlc ii ti passei na pi. rici& Fá tudo nk s0 que dcii wna cmii mca di 

ui outro bem, lii o q eu tinha 
('RFSA- Ah la, rião é de cmpm'csa nó? -

- 

MARIA: No, c onta critica de-um beneficio q cii tinha liii dci,anos atrás; 
CR'HSA Credo e ainda -aparccei,i iso? 

MARIA Apareceu pq o cara mecu riwito Lntao ipareecu o nome de Ires pessoas ai ele pode tirar o meu e deixai 
os outros, 1- niendeu e só tini do SA8 apareceu no programa do 'AB He lua de lá e concede o hene(cio na haia 
CRI-USA: isçma, mas tu riso tcnT eoio tu entrar lã'! 
MIARIA: E tálar com eles` Fenho mas Com quem que eu talo' 
C R IIUCU 
MARiA ('om o Itug.o? 1-.0 digo que ti tu que inc mandou? 
( RI ISA 1 To diz assun olha eu sou amia da Creuu e tal entcm,du' "[.,Ia Lava ali precisando ftdaronurgu 
ela mliii' tcIr}otcI teleFone'. 
M,\RIA ( orno ele « Mc descreve 
CRI 1, ISA Ele -é baisinho ele usa mim oculus e ek pela agora t tarde Marra ) usa um oculos ( ) quase perto do 
nariz- [te é barrigudinho. Lie senta aqui pro lado da perícia.  
MARiA: TáJá'prt) final da fila ,,,). Qual é o serviço dele? È concésão e habilitação?, 
CRUMSA. tIahditao ele -faz, aposentadoria ele faz. LOA, ele f' tudo 

MARIA Ai tu laLt o seguinte tu fala que tu e minha amiga e wnia dd Cátia ( lá do (muajara do Na7.r,o V 
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SUZANA x HUGO conversam sobre o encontro para 
entrega de documentos para fraude de benefícios. Vide registro 
200907301735078(f3794): 

SU/ANA X HUGO: 

HUGO: ".... hoje no vaí dar deiki prá amanha 
SU/ANA de mdnhâ 

HUGO aí vote t ira a copia e quando tiver pronto eu te ligo, e digo aonde e la ' 

SUIVÂNA: ".,. tá bom..., que ei you sair logo de manha e lhe enntro lapeno do Casfanlkfta.,.! 

li IJG( ) " ia bom 
 

está, olimo eu te ligo 

Idem, registro 200908051057218 (f. 3795): 

s.u;/ANA X HIÍGO: 
III ( 1) tu nãoestâs aqui na Centro  uru iio V 

SI /AN \ não 1i9io eu euskni aqui em casa 

iii. (() uut.i ta e que eu estou chegando rqw ia INS pensci que VOLC esflscs pur aqui Cntao tu te 
o 

SIJL'\\A a gente se ta'a de taldL 

lEI (() ta 

SI JlA?A.:",,. Iâ tudo bem CI 

t, tudc. bcni.r 

Deixo de retranscrever outros diálogos para não ser 
cansativo. 

A versão do réu HUGO ROCHA de que somente fazia 
pesquisas de vínculos empregatícios, mediante remuneração 
dos interessados, é versão frágil que não prevalece por destoar 
do material apreendido em sua residência, não se harmonizar 
com a fortíssima prova indiciária de dolo nas fraudes, a partir de 
agendamentos privilegiados para atendimento de benefícios 
encontrados no computador em sua residência, posto que daí 
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partiam os requerimentos de agendamento. Intenso 
relacionamento com estelionatários demonstra o envolvimento 
direto nas fraudes, habilitando documentos falsos e ajudando na 
elaboração de falsa documentação. 

Não por acaso, a Polícia Federal arrecadou o RG 
5862848/PA e diversos documentos relativos ao benefício 
assistencial do idoso, fraudulento, em nome de Antônio Oliveira 
dos Santos (NB 88/535.078.525-7), benefício o qual foi 
concedido por HUGO ROCHA (f. 3796). 

Percebo que, como servidor experiente e arisco, 
HUGO ROCHA buscou ao máximo evitar o uso do telefone para 
dificultar a ação policial. Conspiram contra ele, entretanto, 
alguns diálogos gravados entre ele e estelionatários, mas, 
sobretudo, incontáveis diálogos entre estelionatários, detalhando 
a participação de HUGO ROCHA nos ilícitos. 

3.1.a. Tenho por provadas autoria e materialidade e 
violado o art. 313-A/CP. Em emendatio libeili, altero a 
classificação do crime para a que melhor se amolda aos fatos, 
pelo princípio da especialidade, por tratar-se de crime de 
servidor público praticado em troca de vantagem para si, pela 
inserção de dados falsos nos sistemas de informática do INSS. 
Passo a aplicar a pena, na forma do art. 59/CP. 

O Réu merece pena elevada dada a elevada 
reprovação social quanto ao fato e ao autor. Causa repulsa ver 
servidores públicos envolvidos com quadrilhas de estelionatários 
para dilapidarem o patrimônio da previdência social e da União. 
Apesar de remunerados pela administração pública passam a 
maior parte do tempo atuando contra os interesses do serviço 
público. O prejuízo patrimonial durou longo tempo, chegand a 
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ultrapassar o ano de 2009, até 2014, conforme f. 4991 e 
seguintes, tal a quantidade enorme de benefícios auditados sob 
as garantias constitucionais. A Operação Flagelo expôs uma 
desmoralização completa dos serviços da autarquia 
previdenciária mostrando que, desde escalões inferiores aos 
superiores (agentes de portaria, técnicos do seguro social, 
analista do seguro social, médicos, médicos-peritos, chefes de 
serviço e gerentes de agências) a corrupção destruiu os 
mecanismos de funcionamento regular de concessão de 
benefícios. Os motivos decorrem de pura ambição, sem 
qualquer benemerência. O Réu, entretanto, não tem má conduta 
social e maus antecedentes criminais. As circunstâncias são 
graves, uma vez que sequer era respeitado o local de trabalho, 
por lá serem realizadas negociatas. O Réu também fez de sua 
residência um posto de falcatruas, bastando atentar para o 
material apreendido, inclusive os arquivos de computador. As 
consequências dos crimes foram graves, uma vez que as 
fraudes aconteceram por longo período (2004/2009, com efeitos 
até 2014), acarretando dano material milionário para a União e 
INSS e dano moral irreparável à imagem da autarquia 
previdenciária que providenciava os pagamentos e os 
benefícios. Acrescento os transtornos causados ao serviço 
público com auditorias caras e demoradas e os prejuízos ao 
público, em geral, com a má qualidade dos serviços, o que 
recomenda reprimenda exemplar. Por fim, a personalidade 
mostrou-se completamente desviada por fazer do crime meio de 
vida, não se sensibilizando com as necessidades da massa de 
segurados e assistidos, ao dar prioridade aos clientes da 
quadrilha. 

Em consequência, aplico-lhe a pena de 10 (dez) anos 
de reclusão e multa de 300 (trezentos) dias-multa, calculados 
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sobre 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente à 
época dos fatos, para cada um dos delitos praticados. 

Presente a causa de aumento do art. 71/CP (crime 
continuado), aumento a pena de 2/3 (dois terços) por ser grande 
a quantidade de crimes, praticados em longo período, passando 
a pena definitiva para 16 (dezesseis) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão, em regime fechado e multa de 500 (quinhentos) 
dias-multa, calculados na forma supracitada. 

Como efeito da condenação, decreto-lhe a perda do 
cargo público por violação aos deveres de moralidade, 
probidade e lealdade. 

3.2. Do crime de formação de quadrilha ou bando 
(art. 228/CP). 

Este feito tem alcance bastante abrangente em 
relação a algumas ações penais isoladas que não aprofundaram 
a prova quanto ao crime do art.288/CP (antiga redação, mais 
benéfica ao Réu). Consoante o já exposto no item 2.c, o tipo 
penal exigia a presença de no mínimo 4 (quatro) integrantes, 
com o dolo de afetar a paz pública em associação estável e 
permanente, ou seja, não eventual, com a finalidade de cometer 
crimes. É crime formal, autônomo e plurissubsistente. 

Nada impede que o agente atue esporadicamente em 
concurso eventual ou de forma individual. Se acontecerem nos 
demais casos os requisitos referidos acima, de permanência e 
estabilidade para o cometimento de crimes, estar-se-á diante de 
bando ou quadrilha, a depender da prova juntada pela 
acusação. 
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A denúncia refere que o elo de ligação de HUGO 
ROCHA com as quadrilhas é a intermediária SUZANA com 
quem mantinha intenso relacionamento. Com  os intermediários 
EURICO, CREUZA e MÔNICA os contatos eram esporádicos. 
Entretanto, HUGO ROCHA é referido por MIQUEIAS, JAMILSO, 
KÁTIA REGINA (SUZANA) e ROSIVALDO, nos interrogatórios 
deles. 

Para atingir o mínimo de 4 (quatro) integrantes é 
necessário o dolo de integrar a quadrilha. A quantidade grande 
de conversas interceptadas convence no sentido de que HUGO 
ROCHA sabia que sua conduta favorecia grande quantidade de 
estelionatários. A jurisprudência sequer exige que o agente 
conheça todos os integrantes do grupo. 

No registro de n° 2009032512113018, diálogo travado 
entre EURICO X SUZANA, ambos conversam sobre kits de 
documentação falsa preparados por servidores do INSS, 
inclusive HUGO ROCHA (fl.3790): 

t-itrico: .Suzana. ueu tôlerininarido aqui, eu só vco.cincot CLL .Hacicorn ai óruor Branco, só I.en 

',II? ) 01 50 tem c inco, O 1l LI bom 

L ca lcu la ode caiu Sebastio. 

S: no Banco Real. 

não, no IISBC de São rs 

S: oh, eu Eurico. 

I: co no rO Ir ró, tó te ffilândó.já puxou aqui. 

O.. iii (luo tu iiidai 000 d Pes5ozi,nias sabe porque seu U UI tIO p01 1 au do fldli eço 

V, ons o cndlrç ço e li à lslr,Idd nova, Id da miinduruui& 

S luas lá cttrtdoaqin banco. 

liv, pois c 'O Ii. m 11010 

eu sou pL,ar os 1' pts c. yi'i ele agora a Lardc gu tu ia fa lei coin o Diu11  

mi que ló pendente que -é aqu..le que l-9 ailV4 t07 e o também fez 

los dois dtf Dinho, 
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CREUZA orienta a intermediária MÔNICA MARIA a 
procurar HUGO ROCHA para resolver problema no benefício de 
MÔNICA MARIA. Vide registro 2009041512070915 (fl. 3790): 

eni logo lira ái nuddr.. 
R}WSAMus eu j4  liguei pro ciraé só amnbaque.k vai tá 

MAR-1,^, 1 ei ou, n aia. nu, I,n inc to e ii co-a nil, ri as  talsc lo co til pi ido 

RI USA N lo ná uá., 1 se cora  que tu ta fli milo é o 1 nnUina 
no di 1 cO 1 que eu fluí fizer.  m inha  peru. iii vis p n.sc i tia   portei i fá tudo ok so q ue deu ou, 1 LI 3Oe 

uiii Outro benctTciç' q eu linhaL 
tiL itão é de cirtprosa rié? 

RIA: Nflci, c' uma critica de t nbcnefl0io q cli 1i011a há dez irn 
C 141 lISA 

 
Credo, e ainda utoretCu rO 

MAR IA Ap ireceu pq o cara irieNl eji isluito F rit~tro.ipii eco O mime ck tie' pessoas, 44 ele pode tirar o meu e deixa] 
ti., oxitros. r atendeu é só tirar do IÀ1 apareceu ias progIuir,a do SAR. E.Ic tira de l e concede o beru.flcatna hora 
CR1.11S^  1 st_ot 1 rins  iii ata, rem ccmic' li,  entrar h 
MARIA; t-  fIr com cLs? Tenho, naureom quem que eu fato? 
(-RL1 l#A; III 'GO. 
MAR IA: Caiu o Ikigo? Iu digo que fl:li ti., 14110 nie 4)lflildoti? 
CRI USA 1 lo diz ,u,cim olh s. eu çou amiga da ( n U.O 1 ut1 tO1LnIICU" -FUI Viva ate pieei 
elo ntt' loa, o idu xelcftlnc,., 

t4.R1\. (i,ino ele é? Mc dii-ce. 
LRI t 'sA 4 li.. e b iosinhci ele usa uni ocsikit e cle pOe'i  a4zira à tarde Maria ) u-á i 
nariz, I?li4 barrigudinho Fio senta aqui pro lado da perícia. 

'Fá, lá pra filial da ma (,. '. Q:uaFé o serviço dele? ( cwiee&sih.i e  ballilitação 
iSA -labilitaçào ele faz, aposetitadorin ele lbt, LOA. ele lL tudo. 

ÁRIA' Ai tu lala o seguinte Tu fala quetu e minha amiga e amiga da Cátia ( ) la do (JuaJar, do N-azano V 

EURICO X SUZANA dialogam sobre o benefício de 
Fabrício Meio da Silva (registros 2009060915050618 e 
2009060915115618) e depois decidem contactar HUGO 
ROCHA. Vide registro 2009061018541418 (fl.3792): 

EURICO conversa com SUZANA sobre "soldados" e 
membros da quadrilha. Vide registro 200907300830258 (fl. 
3792): 

ai,  con 

quase e 
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StiAtA X.EURlO: 
e aí ucomo esta ' 

EURICO.: ',ji tudo sobcontroIe! 
SItZANA: . já teve noticias 
V1 ]RICO: O de jicm do IUNIOR " 

Sj..jL.ANA: 
.URR..O ' não-,não tenho mais noticias dele no 

SÜZANA: o DINI lO nad8 de chegar de viagei2 
,, não..t 

SVhANA o 
 

HUGO também no me deu posição ncnhwna 

EURICO: ' .,. JEI... ( no me ligou. eu  também não sei como ele eslá,,, eu só vou saber alguma noia quando 

t'alnr com o JUNIOR BRANCO, mas ele esta ainda pra Bragança 

M VA NA: ... de áilida no.•clicgou no..?" 

LURICO ainda no-, dc 'pai chgarsewida lena eu acho 

SlZA4A puís é, inas ele tém cobrança prá facr.J 

URICO oil'Nft)R BRANCO—?`  

IIIRICO: '.. mas o. SOLDA DO dele mo vdo,,." 

.SUZAN: .,. mas ..cual SOLDADO,J 

1 I URI( O do JÚNIOR MORENO 

SI tLAA: ., Alim,.J' 

EuRICO ele no falou eUc só falou que ei um SOLDADO dele só ele o lei fazer essas pergunt pá mmi 

e nÓ fhlou niliais 
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Idem, registro 200908050826538 (fl. 3793): 

ti R.1CO: 

que está— es( na súa cos 

nos ('orreiros..., não têm probleiïm na..J 

e a 1dcntdade...? . 

identidade ele tira quando estiver contigo dc lira também o rapar tira ou tira ou LU. COMPRA 

uma PEIBA, daquelas da marca do IFÍF 1 RSON E o DINHO 

oDINI [O íic.0 de aparecer hoic aqmii cnirmigo 

e o ... (interrompido-por SUZANA). 

111 )GO....?" 

..UO O JÚNIOR...?' 
o IL NIOR mmo ele ainda no veio, ele deve estar ria cobrança de 

.ias rapaz.... eu estou nervoso agora no B-ANPARA. que não deixei a dona DEUSA ir lá na..!' 

ISI. VA  N ,\: ".-uào deixa nào.,,!l 

II RI( O a gente abre uma conta no RRAI)ES( O eles pedem a identidade 

Si IZANA: ".. rãpido né,,' 

presta tCiIÇàO eles pedem a md nUdidt 'lo Ii pia dentro e vão consultai o 

erdadeiro..,. !' 

1. /AN A o senhor a vai piar o ndnit da

`VI lCa inda não, vocè não me deu.... quando você chegar lá em casa, " 

:SUZA NA: ",, á;..,-eu anoto nuni papel, que-eu vou pegar tudinho com a minha irrnL. 
EURftO: - .. irias ë CEM PAUS que ele pede prá tirar uma identidade e-uma certidão..,!" 

'5V/ANA:." ... ela esta doidinima prii mandar o.... depois a gente conversa....... 

Para não ser rebarbativo, remeto o leitor para os 

demais diálogos interceptados de fls. 3788 e segs., onde se 

observa que estão presentes os elementos do tipo penal do art. 
288/CP: estabilidade, permanência, número de pelo menos 4 
integrantes e prática de vários crimes. 

3.2.a. Tenho por provadas autoria e existência do 
delito, violado o art. 288/CP (antiga redação). Passo a aplicar a 
pena na forma do art. 59/CP. 

u..,... estou sendo babá agora,, que a ANA t'oi pro médico..,!" 

itRtCO:" co falei com o seu RUBENS a respeito daquela Certidão, porqtiè.ele tem ,e tirar unia 

odir tirai ti CPI- e o fitulo i. udo identidade c e tudo ele tem de di7tr o nome da pessoa e pionto 

SIJZANA: Inas o CPI-,  quein é..ue tira...?" - 

EURIcO: ... o.cára com a Certidão OriginaL ele v 

ÉtiFico::. 
UNIA PIBA 
S(.TZANÁ:". 

EURICO: 

ru - Co: 
StZANA;" 

1 :1!Il): 

tC 

SUZANA 

t 

úfl1rc) da identidade, 
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A reprovação social quanto ao fato e ao autor é 
elevada, por ser a previdência social direito social essencial 
para a estabilidade de toda a sociedade, protegendo-a de 
infortúnios e riscos. Triste constatar que dentro da própria 
autarquia previdenciária há servidores que a dilapidam de forma 
criminosa, violando deveres funcionais, aliados a terceiros da 
pior espécie, em prejuízo das pessoas honestas que 
perambulam pelos órgãos previdenciários. As circunstâncias 
revelam que o Réu tanto não respeitava o próprio ambiente de 
trabalho como também fazia da residência particular escritório 
de negociatas. Os motivos foram egoísticos, sem qualquer 
benemerência. A personalidade mostra-se desviada para a 
prática de crimes contra o patrimônio, sobretudo público, 
fazendo do crime meio de vida, também. As consequências 
foram as piores possíveis, com destaque para o dano 
patrimonial milionário, por longo tempo, a desmoralização da 
imagem do serviço público, o reflexo na qualidade dos serviços 
prestados e os prejuízos às pessoas honestas preteridas na 
resolução de seus pedidos, que sofreram prejuízos pela demora 
nos seus processos administrativos. Os antecedentes penais e a 
conduta social nada registram. 

Em consequência, aplico-lhe a pena de 3 (três) anos 
de reclusão, em regime fechado, dado a somatória das penas. 

Deixo de aplicar pena substitutiva por não deter o Réu 
condições subjetivas para o benefício. 

4.CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA 
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Em resumo, RUBENS ALFAIA é acusado de violar os 
arts. 317, §11  e 171, §30,  c/c o art. 71, e de transgredir o art. 
288, todos do CP (fI.47): 

4.1 Da violação aos arts. 317, §10  e 171, §30, c/c o 
art. 71, todos do CP. 

RUBENS ALFAIA trabalhou na APS/Marco, em 
Belém/PA e depois na APS/Capanema/PA. Perante a autoridade 
policial, RUBENS ALFAIA, negou amplamente os fatos e 
consignou (fl.1 238): 
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QEno tem- conhecimento da ocorrência e- fucés na 
concessão de benefícios do INSS mediante-  a utilização de documentos falsos e 

pagamento de propina a servidores do INSS, QUE na qualidade de servidor, ja 

oferecam dinhe?ro para habilitar e conceder beriëflbios fraudulentos: QUÊ. no momento 

não se recorda ,o nome das pessoas que-bfereceratn, Urna vez que tal -pessoas &1e9arn 

esporadicarnnte na agêncja; QUE Sclaece que na sua atual APS nÊo houve ienhum 

oereclrreritb de' vantag.ns, a fim, de que o interrogado habUitesso ou cpniedese 

beneficio fruduln!p: QUE nunca acoitou nenhuma proposta para a conceâd de 

bop&ício fraudulento, QUE nunca -recebéu, na -qualidade de servidor do NSS, nenhum 

dinheiro parSlaiIltar e conceder benefício fraudule'ntd-  QUÊ não sabe como fúrpiona o 

esquema de fraude do benefícios previdncários fraudulentos; QUE não sabe qibm, são 

os frttegrante-da.quadrilha que frauda benefícios, do INSS; QUE no sabe íriorrriirquais, 

são os servidores do INSS que participam da quadrilha em questão QUE- não onhace 

quem sãb os "soldados utfflZades para p saque do ben&ício fraüdado .QUE no sabe 

como funciona o esquema de fraude de empréstimos on1gnados; QUE iá-ouu falar 

nesse tipo de fraude, mas não sabe corno 'funõion; QU€ o' 'interrogaiÓ n.Urccobou 

para R concessão de beriício fraudulento;,  

A estelionatária RAIMUNDA CREUZA SOARES DA 
CONCEIÇÃO mencionou o nome do servidor RUBENS ALFAIA 
como pessoa ligada ao estelionatário MARCELO BORGES (fl. 
1102): 

a 

int,e.rrogadz não conqee pessoalmente, ají'convc.rsou ao tclei'ohç com Rairiundo K1.iïdd. 

Gorncs dos Santos (srvidoi do JNSS dc.. Castnha1), OUL Marcelo foi quem apresentou 

Ros:ivaldo à interrogada; QUE Marcelo en quem negociava com P,osivaldo; QUE 'a interrogada 

não tem 'relac,onamcnto com F.cy-,ivakIo nem nunca soliutou favor ao neo (TJF a 

ihterrogada .acredita-  qu. Roscvaldo cobrava dinheiro ptlos serviços prestados i despaCafltC., 

no sabendo, çantudo, a quantia ex a'"QUB a interrogada fio Conhece, nis ji oiiviu faLir do 

crvidor do ft'SS dc. nome CARLOS RUBENS ALIAIA IH'XLIRA, QUE a tnterrogalu punca 

Lc.re rc.íicjonaine.to  com Rub.ns nem nuictso1icttou ou dei dlfilc.1rQ ao mesmo não scbendo 

se ele cobrava para ,coricdcr: henèficíos. faudu1etç(SUE Maic,cic havii conientad om 

interrogada quê' tha, ëontratado os serviços,do referido cidadão, 
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O servidor e também réu RAIMUNDO ROSIVALDO 
também referiu no IPL o nome de RUBENS ALFAIA como ligado 
a fraudes previdenciárias (fl.1214): 

) Conhece Carlos Rubens Alfaia Teixeira (servidor do INSS de Capànema).? 

RESPONDEU QUE sim, Ele também concede benefícios previdenciarios 

fraudulentos2  RESPONDEU QUE Sim, Quanto ele cobra para a concessão de um 

beneficio fraudulento7  RESPONDEU QUE no sabe, Vocês 'trabalham juntos nas 

fraudes contra o INSS2 RESPONDEU QUE sim Mostrar audio 

2009032417472921 wav - Marcelo diz a Jamilson que descobriu que Helíana é a mãe 

do Sancfro e depois diz que esta cobra R$ 200,00 (duzentos reais) e comenta que 

Sandro cobra R$ 500,00 (quinhentos reais) Posteriormente Jamilson comenta que é 

melhor continuar com o Hosivaldo e que tem um outro canal em Capanema, referindo 

ao servidor Rubens, que estaria telefoçi,indo para ele atra)e_c.meridas P,or fim, 

ilson comenta que Rubens ja,flez muita coisa para ele quando trabalhava na APS 

O estelionatário e réu JAMILSO OLIVEIRA DE 
FARIAS também referiu, no IPL, a fama de RUBENS ALFAIA 
(fl. 1866): 

UE tem 

hecímentà do jmgàmintodE pràpiná'aos sérvldojes Ràirnündo RõivatdÕ 

Gomas dos Santos, Hehana Esprndoia Cardoso Quaresma, Carlos Rubens Alfaia 
eixeira, Nazário Bonfim de Araújo, Lúcio Cláudio Conceição Ferrelra e Hugo 

:Miveira da Rocha, QUE o valor de um beneficio falso girava em torno de R$ 

500,00, dependendo do servidor, 

No relatório final do IPL 148/2008, a Polícia Federal 
resumiu a conduta de RUBENS ALFAIA (fl.3414): 
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29) CaIos  Rubens Alfaia. Teixeira (CPF n" *3148023) É servidor ltado na 
ÀgLnua da Previdência Social do niunicipio de (apanema Recebe'  propina-reiteradamente para 
a ctmLcsao de bOerícios fraudulentos 

As escutas telefônicas captaram o nome de RUBENS 

ALFAIA como participante das fraudes, em diversos diálogos, 
travados entre estelionatários. O diálogo CREUZA X MARCELO, 

registro n°2009050420341215 é exemplo (fl.3441): 

\CREUSA: Amanhã eu vou precisar  rnuit.. de 'ri. pra kvar o pessol lã. 

MARC-JÁ): (...iSahe cpieIs uiín.I )aqtiele dia do amiiso? Ttudo ptontàj•. 

ÇRLUSA t pq q d nossa nu ia, da a Roça memnon 

MARC} LO No rapaz, o da velha Rosa a é 011114) i,.,), C, ç%n1 o Nt tio n qucrn fez CSd ai foi o Rube 

Mbelis que lez hoie \.\ 

No diálogo de registro 2009032417472921 travado 
entre os estelionatários JAMILSO X MARCELO, o nome de 

RUBENS ALFAIA é elogiado (fl.3805): 

JAMIl.ON: Vaino trabalhar com o Rosivaldo que é iiielhor. Olha, eu tenho outro canal em Capariema com o 

Rubens: lá? 
MARCËLO: Já falou com ele? 

JAMiLON: Ele vive me ligando, rapá. Que é pra ti ir lá com ele. 

MARCELO: Vixe 
IAMI1.sON: Fô te lidando. Eu tenho o telefone dele aí. Ele tem meu telefone. O Rubem fez muita coisa pra mim 

aqui no Marco, rapaz. ( ... ). Então é o seguinte. Vamo em Capanema então. tá bom assim? 

MARCELO: Quando é que a gente vai. quinta feira? 

.lj\ Ml LS() N : Pra semana i té? 1'á legal? 

MARCELO: E quanto á o preço dele? 
JAMILSON: Olha, lá tudo certo o negócio do dinheirojá. Arnanhà a gente vai se encontrar. Eu quero falar contigo 

pessoalmente. Por telefone a gente não resolve nada. né? Amanhã eu te ligo de manh.( ... ) Ainanhà eu no vou fazer 

nada. VOLt só esperar o dinheiro cair na conta, viu? (...) Eu tenho mais ai, eu tó ajeitando uns aí que eu mandei o 

Eurico ajeitar. 

MARCEI .0: os meus tudinhc, eu vou levar. tudinho eu vou hotar'\. 
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MARCELO conversa com CREUZA e diz não poder 
mais cancelar a encomenda dos benefícios que D. Rosa lhe fez, 
pois já deu para o servidor RUBENS fazer e não pode mais 
reverter. Vide registro 2009061418325415 (fl.3807): 

C.RF USA Hã a DONA ROSA mc hgou hoje tu já estais com os NEGOCIOS dela 

MAR(iJ() - Tõ 

CRI USA- Traz MARCFLO fue stais aonde? 

MARCELO -  Lstou em BENEVIDES. rsokendwnas coisas aqui. Depois eu vou rio LUIS.. para i•zer uns 

NE XlOS 

çRI'SA LUIS? 
MAR(LI O LU IS. eu voti pegar a NEGÓCIO lá no [X) PS 

( R[ ISA - lia ia tu vells trazei isso quando Vai entra r de greve amanhã o INSS 

MARCELO LO - Vdo mas aquilo que tu falou é verdade eles— 

: 

 

CRLUA - É 

MAR( 1 1 () - 1 lc 'iU pew as minhas ('AR 1 \S tudinho 

(RI 1 A U orque eis tairn sotinho nan telil inuita gente jum a atiapalhar Porque os cai as que fazem isso eles 

não licam de  greve 

N10(1̀1110-Turque eu estou su dinheiro porquew nu a csIaa feito tudinho, entendeu cuja tinha levado 

Ludinh 

CR[USA Ma tu ia pegou dessa VELHA nuienta 

MARCELO () lada VELHA ROSA 

CREUSA - Hum 

MARCELO Agora o seguinte eu vou abrir o jogo depois que de mc ligou - OLHA NÃO E MAIS PARA FAZER 

DO II AD]O NENHUM eu mandei fazer tudinho, a do ELADIO Eu 'ó queio que ela venha coni papo furado 
eniclideu-3cupár a do EI ADIO Depois que eia veio me ligar, eu ia linha entregue pata o RUI1 NS ja 
i. RU' }lã, lilas ela paga sint 

Na análise de material apreendido na Operação 
Flagelo II, a Polícia Federal elaborou quadro demonstrativo  ue 
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relaciona estelionatários com o material apreendido com eles, e 
com o nome de RUBENS ALFAIA (f. 3809). 

Por ser servidor arisco como alguns outros, RUBENS 
ALFAIA pouco usava o telefone tratando, de preferência, 
presencialmente. 

Nas fls. 3977 e seguintes encontra-se um quadro 
demonstrativo onde aparecem diversas irregularidades nas 
concessões de benefícios (RG falso, atendimento sem 
agendamento, documentos apreendidos com estelionatários, 
onde consta RUBENS ALFAIA dentre outros, como concessor) 
atribuídos a RUBENS ALFAIA. 

Na verdade, a quantidade de delitos praticados por 
RUBENS ALFAIA é bem maior. Seu nome sempre foi citado 
como envolvido com fraudes pelas APS's por onde passou, 
bastando atentar para o conteúdo das interceptações 
telefônicas, o material apreendido na casa dos comparsas que o 
envolve com ilícitos, os processos de benefícios irregulares em 
grande número habilitados e concedidos por ele, os indícios 
veementes de autoria. Seria prova diabólica exigir que o Réu 
confessasse, que as testemunhas de acusação fossem 
presenciais, que o dinheiro da fraude fosse encontrado, que 
processos extraviados fossem encontrados, que beneficiários 
fossem encontrados e confessassem a fraude, além de indícios 
veementes de autoria. 

4.1.a. Tenho por provadas autoria e materialidade, e 
violado o art. 313-A/CP. Em emendatio libelli altero a 
classificação do delito para a que melhor se amolda aos fatos, 

60 



!__,.__._____ ! - 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
JUSTIÇA FEDERAL DE I  INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ- 3  VARA 

pelo princípio da especialidade, por tratar-se de crime de 
servidor público praticado em troca de vantagem para si, pela 
inserção de dados falsos nos sistemas de informática do INSS. 

Descabe falar em insignificância de conduta quando 
se trata de patrimônio público. 

Passo a aplicar a pena, na forma do art. 59/CP. 

É grande a reprovação social quanto ao fato e ao 
autor. Por tratar-se de servidor público, cometeu delitos 
infringindo os deveres funcionais de lealdade, probidade e 
moralidade. O fato em si revela dilapidação do patrimônio da 
União (FAS) e do INSS, contribuindo para o caos previdenciário. 
A sociedade vive sobressaltada com os reflexos desses crimes 
nos serviços e benefícios prestados pela previdência e 
assistência social. O Réu aliou-se a terceiros servidores para 
praticar inúmeras fraudes em troca de pagamento, para durar 
longo tempo, o que aconteceu. Nada consta de relevante 
quando a antecedentes penais e conduta social. A 
personalidade é desviada para prática de crimes como meio de 
vida. Os motivos não demonstram qualquer benemerência. As 
circunstâncias, já inseridas no tipo, são de delitos de trabalhosa 
investigação pelo sistema de informática, com o 
desaparecimento de processos físicos, ou mero lançamento 
virtual. Outrossim, fazia do local de trabalho ambiente para 
negociatas. As consequências foram as piores possíveis. Não 
bastasse o dano elevado, não reparado, os crimes obrigaram a 
efetivação de trabalhosas auditorias, com transtornos para a 
prestação dos serviços públicos. Por fim, o dano à imagem do 
INSS é inestimável, pela completa desmoralização da autarqua 
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que assiste organizações criminosas atuar dentro do órgão, com 
o apoio de servidores. Essas ilicitudes culminaram com a 
demissão do Réu do cargo público (fl.5091), o que ainda não 
repara os prejuízos morais e materiais. 

Em consequência, aplico-lhe a pena-base de 10 (dez) 
anos de reclusão e multa de 300 (trezentos) dias-multa 
calculados sobre 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo à 
época dos fatos, para cada um dos delitos praticados. 

Presente a causa de aumento do art. 71/CP (crime 
continuado), aumento-lhe a pena de 1/3 (um terço), posto que a 
denúncia refere somente 4 (quatro) benefícios irregulares, no 
momento (fls.12127), mas os demais crimes não fazem parte 
desta ação penal. A pena definitiva fica fixada em 13 (treze) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 
multa de 400 (quatrocentos) dias-multa, calculados na forma 
supracitada. 

Decreto-lhe a perda do cargo público por ter violado 
os deveres funcionais de lealdade, probidade e moralidade. 

4.2. Do crime de formação de quadrilha 
(art288ICP). 

A prova colhida não deixa dúvidas de que RUBENS 
ALFAIA integrava uma quadrilha formada para praticar fraudes 
previdenciárias. O ânimo associativo de mais de 4 (quatro) 
pessoas, estável e permanente, com dolo de praticar crimes, é 
cristalinamente encontrado nas escutas telefônicas, nos 
documentos falsos encontrados nas casas de outro Réus que se 
relacionavam com a pessoa de RUBENS ALFAIA, e obviamente 
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pelos benefícios fraudulentos habilitados e concedidos pelo Réu 
e prova indiciária fortíssima. 

No registro 2009032417472921, Marcelo diz a 
Jamilso que Heliana (Castanhal) é mãe do Sandro e depois diz 
que esta cobra R$200,00 e Sandro cobra R$500,00. 
Posteriormente, Jamilso comenta que é melhor continuar com o 
ROSIVALDO (Ananindeua) e que tem um outro canal em 
Capanema, referindo o servidor RUBENS, que estaria 
telefonando para ele atrás de encomendas. Por fim, Jamilso 
comenta que RUBENS já fez muita coisa para ele quando 
trabalhava naAPS/Marco (Belém/PA). Vide fl.3805: 

MA RCELO: Fi rapaz a Filand, ela no é mulher do Sandro nem nada não, Sabe o que cia 'é pro Sandrol  t'  a rnle do 
Smiiró E, fOei com ela agora. 

ft Tem canal Com ela? 
MARCFL(),: Nào, é o seguinre. vou coi 

JAMII,SON: Mas é tia lr'ase de200. noé Mar 
'MARCELO: O negócio é o seguinte; Ekpede 500 a da. e cia iio sabe nci. No falei nao. Pra depois ... ela emita pra 

Rle conta pro Negan ai iud cii fumou s. Ai acabou ne Pra não espantar OL cara 
'iAMU)N: Vaino irahaihar cni o Rvsivaldu que é melhor, Olha, eu tenho outro canal Clii capanema com O 
ItilisJá' 
MAgcEj',o: Er falou com ele? 
MMU.SON: Ele vive inc Tiando, rapó Que á pra ti ir lá Com ele. 
MA1CFW: Vixc 

JÁNfl.;'SON: 1Õ te?lando. Eu tenho otetefone dde ai. Ele tem meu telefone. O Ruhetn fe7,muita coísà pra mim 
qui no.Março. rapaz. Ento'á oseguinte. Vino ein Capanema então, tábom assim? 

MARCELO: Quando á que a gente vai- quíifl1 fcir 

JAMILSOW Pia 'ciiana n' [a kgal" 

MAR Cl1Ç;I. quaulo ' o preço dele,  

JÂMILSON Olha t tudo cerio o neguuo do dlneIro ja AmanIi a gente ai se encontrar, Eu quero falar 

pLuahriuilc Por telefone a gente * resolve nada i0 Amanha eu te ligo de manha ( ),Arti~0à eu no vou faiei 
nada vou so esperar o dinheiro cair na conta VlU ( ) Lu tenho mais ai eu tõ ajeitando uns ai que eu mandei o 
í Ul ICO dlcliflr 
MCFI O 

 

os meus tudmho eu vou [levar.  nldrnho eu vou hot 
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No registro 2009050420341215, Marcelo e Creuza 
falam da concessão de benefícios fraudulentos pelos servidores 
RUBENS ALFAIA e ROSIVALDO (Negão). Vide fls. 3806: 

•cRl1JsA: Anianhã eu vou prcisar muito de ti. pia lc'vur opesual lá. 

MAR( El ( ) Sabe aquelas-Minhas? Daquele da do lamilon9  Fa tudv pronta i 

JU USA 1 pq q a nossa no ta da velha Rosa. menino9  
ÁRCELO Não, rapaz, o da velha Rosa jU outic ( ) í eom o Nego ne quem fez essa ai foi o I4ubens o 

Rubens,-que fez hote. 

No diálogo MARCELO X EURICO, Marcelo diz estar 
no INSS de Capanema/PA para ver se o "menino" (RUBENS 
ALfAIA) apronta o negócio. Vide registro 2009050507535921 
(fl.3807): 

lunco eu lõ mina Fresl(ente Vdrga 

ircdo:eu iô aqui no INSS 'aqui de Capaneia, vou verse o menino apronta o negóco .cuanco eu te chegar eu te 

r.tocuro iíi telil o tekfote da Dona Rosa... 

No registro 2009061418325415, MARCELO X 

CREUZA, MARCELO diz que não pode mais cancelar a 

encomenda dos benefícios que D. Rosa lhe fez, pois já deu para 
o servidor RUBENS fazer e não pode mais reverter (fl.3807): 

CR 1-1 ISA - 11â. a DONA ROSA rncRguu hqie, tujá estais,  com os NEGÓCIOS dela. 

MAR(-íi (.) -  VN 

e RI*SA—Trai .MAR( fl O tut stais aoudc> 

rviAR(:I i 1') - Lçtcoj em L3l.N[V..IDES. resolvendo umas cuiis aquL. l)cpois ca Vou no 1.... VIS.. para fazer uns 

CRU 1,181A LUiS? 

MARCLI .0-O tiiIS eu vôu pegar o NEGÓCIO lnõ LL.JIS 

ia iii vens irazerísso quando? Vai entrar ck gr amanhil o INSS 

MARC 11 O Vão, ~aquilo que tu íaloii e scidack cies 

64 



1 1 

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1 INSTÂNCIA 

sçÀO JUDICIÁRIA DO PARA 31  VARA 

Os diálogos revelam a existência de uma quadril ha 
formada por CARLOS RUBENS, JAMILSO, CREUZA e EURICO 
para praticar crimes. A jurisprudência vigorante sequer exi ge 
que todos os membros se conheçam, bastando o ânimo 
associativo. 

Conforme já exposto, na fi. 3809 consta quadro 
demonstrativo de material apreendido com estelionatários e que 
se relaciona com o servidor RUBENS ALFAIA. 

Não foram poucos os benefícios fraudados por 
RUBENS ALFAIA, conduta repetida por anos a fio. Ocorre que, 
na época da denúncia, o INSS deslanchou auditoria que 
examina caso a caso e gera IPLs e ações penais distintas. 

4.2.a. Tenho por provadas autoria e existência do 
delito do art.288/CP, que é crime forma'. Passo a aplicar a pena, 
na forma do ari, 59/CP. 

O grau de reprovação social quanto ao autor e o fato é 
elevado. É inaceitável que um servidor público se alie a 
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particulares terceiros para dilapidar o órgão público que o 
remunera, em violação a deveres funcionais. A sociedade que 
espera da Previdência Social e da Assistência Social um serviço 
eficiente e digno fica revoltada com a desmoralização do serviço 
público. Os motivos não demonstram nenhuma benemerência. A 
personalidade é desviada para crimes contra o patrimônio e fé 
públicos. Nada consta contra conduta social e antecedentes 
penais. As circunstâncias são graves e revelam que o ambiente 
de trabalho virou local de negociatas. As consequências são 
graves e vão além do mero prejuízo patrimonial, e afetam a 
imagem do serviço público de modo irreversível. Outrossim, 
quem pratica tais crimes com habitualidade deixa de atender 
aos verdadeiros segurados e assistidos que perambulam pelos 
órgãos do INSS, necessitados de benefícios e serviços. Além 
disso, os transtornos causados por demoradas e caras 
auditorias prejudicam o regular funcionamento do INSS. 

Em consequência, aplico-lhe a pena de 3 (três) anos 
de reclusão em regime fechado, levando em consideração o 
somatório das penas. 

5. DEUZUILA DAS GRAÇAS ROSA PESSOA (vulgo 
Graça). 

5.1. Preliminar de prescrição. 

A jurisprudência sumulada do STJ entende sem amparo 
legal a prescrição em perspectiva (Súmula 438/STJ). Outrossim, 
considerada a data do recebimento da denúncia (14/03/2014) 
até a presente data não há falar em prescrição em abstrato, 
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sequer quanto ao crime menos grave (art. 288/CP = 8 anos). 
Rejeito. 

5.2. Preliminar de inépcia e de falta de justa causa 

Não é inepta a denúncia que narra fato típico e atribui 
autoria, sobretudo quando enseja amplo contraditório. 

A alegada falta de justa causa confunde-se com o 
mérito que será apreciado a seguir. 

Rejeito. 

MÉRITO 

A denúncia narrou conduta da Ré nestes termos (fl.47): 
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5.3. Da violação aos arts. 171 e 317 do CP. 

Em geral, os servidores corruptos são ariscos ao 
tratarem com comparsas e este é o caso de GRAÇA, ao tratar 
com membros da quadrilha. Para isto existe o livre 
convencimento do Juiz, que não é arbitrário, e sim, deve ser 
harmônico com a lógica provinda da prova colhida. 

A estelionatária KATIA REGINA BARBOSA (SUZANA) 
mencionou, no IPL, a servidora DEUZUILA (Graça) como a 
pessoa que dá entrada nos documentos na APS/Pedreira (fl. 
3667). 

O estelionatário LÁZARO RODRIGUES LIMA declarou 
no IPL (fl. 1401): 

UE no tem cõntatd com as pessoas èitadas 

momentos atrás, com exceço de Rubis, Jeferson, Jaison, Eurico e Ivo, QUE Eurico 

fálou que Deuzuila das Graças E'essoajacerda (APS Pedreira em Belém) éamiga 

dele de dentro do INSS e que faciUtaria a concessão do bønéfício: 
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O Relatório Final da Força Tarefa Previdenciária de fis. 
1773 mencionou (após auditar 102 benefícios) a respeito de 
GRAÇA (fl.1778): 

'4.2 Após' análise '. individualizada por amósfragein dos beneficios 
identificados na operação, conclui-se que os processos concessórios referentes aos 
beneficios citados acima, bem çomo os-reconstituídos, analisados por esta Equipe de 
Trabalho apresentam irregularidades no ato concessono, conforme relatado no 

:.ANEXO II, do presente reiàtó]I io.; 
.

. .
. 

4.3 Destaca-se na analise 12 (doze) beneficios concedidos pelos servidores 
Benedito Saraiva da Silva, Matricula SIAPE 0897S23, Deuzuila das Graças Pessoa de 
Lacerda,  Matrícula SIAPE 0897418 e Lucio Claudio Conceição de Ohveira, Matrícula 
SIAPE 0563114, supostan'iente  requeridos por diferentes pessoas, com identidades 
diferentes, porem com a utilização no documento da meSma fotografia, conforme 
relatados no ANEXO III do presente relatório.  

A Polícia Federal elaborou a análise n° 300 referente a 
vários itens apreendidos atribuídos à Ré (fl.2857): 

.
' Deuzuila é seid:: ra da Pevidêneia SøaJ lótàda a APS Pedreira, Os 

documentos encontrados na residência da servidora demonstram conduta profissional 
suspeita, POIS O local para que as pessoas requeiram o benefício e a Agência da' 
Previdência Social 

Durante a analise do material apreendido no endereço do alvo em referência 
ntrados os seguintes documentos:  

a)' 05 (çiticø) camés de Coflfribúição lndMduát, ref.' Anes 89,. 90, 91, 92 
93, 01 (uma) CTPS-Carteira de Trabalho e Previdência Social de no 18727 série-  00012 
PA, 01 (urna) Carteira de Identidade de Beneficiaria, 01 (um) cartão de Exame Pericia-
Médica, 01 (um) Demonstrativo de Cálculo da Renda Mensal Inicial INS8 e 01 (um) 
Documento de Recadastrarnerito 1 Contribuinte Individual, tudo em nome de VITAL DA 
ROCHA PESSOA, 

O referido benefíciano gozou de aposentadoria por invalidez ate outubro de 
uando foi cessado o beneficio por motivo de seu óbito, ~M razões para que os 
- s particulares de VITAL estivessem na casa do alvo 
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.b) 01 (um) copia autenticada do dc 377.776.372-15 e 01 (um) .cpia 
autenticada de Fatura Mensal I8ICARD, tudo em nome de DELSON PESSOA DE 
t.ACRDA, bem como 01 (um) Carnê de Contribuição GPS de DENILSON PESSOA 
LÂCERDÃ; 

Ambos são filhos do alva e gozaram de auxílio-doença,.'por motivo de dor 
lombar, durante alguns anos, sendo tais benefícios concedidos c.iriosamente pela mesma 
servidora, qual seja Romana de Souza Serrão que trabalha na APS Pedreira, mesma 
PgêrIciae 0-alvo trabalha 

C) 01 (uma) Certidão de Casamento, õrignál, expedida pelo artóiio 
Rabelo, de MIGUEL. DOS SANTOS COSTA e TERE,ZINHA PINHEIRO DA LUZ w01 
(uma) Certidão - original relativo ao Casamento Civil e de Religioso de MIGUEL DOS 

SANTOS COSTA e TEREZINHA DA LUZ COSTA, e, 01 (um) Cartão do Cartono Rabelo 
constando dados e endereço do referido Cartório.  

1-Ia no nome de MIGUEL DOS SANTOS COSTA uma aposentadoria 
especial por idade concedida em 19/10009, na APS Pedreira, pelo servidor PAULO 
HENRIQUE CARLOTA IDA SILVA Ha 1s4spêitade fraude na concessão do beneficio 
Primeiramente porque as certidões encontradas na casa do alvo não tinham motivos para 
la estarem, sendo ainda ençontiradei um cartão do próprio Cartono Rabelo,  com a firmã da 
escrevente que assinou tais certidões O que estaria fazendo o cartão oficial do cartbno 
com a firma da escrevente na casa do alvo? Acrescente-se o fato de que DEUZUILA 
interagia muito ao telefone com PAULO, sempre pedindo para ele verificar se ai m,  
beneficio já havia sido liberado e faiendo marcaes para a APS. 

d) 01 (uma) copia autenticada da identidade de ROSIANE VIEIRA 
FERNANDES de ri°  4088751 SSPIPA e copia autenticada de se11 CPÉ n° 
680.840.212-49, e, cópias relativas a Exames em Bacarena, Conta de Energia em 
Bacarena e cópias de diversas páginas de CTPS de contratos de trabalho e 01 (uma) 
copia do CPF 125 394 652-34, tudo no nome de ELIZIO BAZILEU MUNIZ 

Não ha beneftcàos em nome de ROSIANE e ELIZIO, mas provaveImeiite 
seriam usados para a concessão de beneficio fraudulento, vez que no ha raães para 
tais documentos estarem na casa da servidora 

Portento, possivelmente houve participação de DEUZUILA ria concessão dos 
beneficios mencionados, que podem ter sido concedidos de foma fraudulenta, desta 
forma sugiro a análise do ,processo físico destes benefícios 

O Relatório Final da Polícia Federal resumiu a conduta 

NA 
da Ré (fl.3810):
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Graça e servidora do INSS lotada na APS Pedreira e atua na concessão de beneficias 

pre ldencidnos fraudulentos mediante o recebimento de propina. Mantem contato com alguns 

in.nicdiários, iraLando sempre de thrrna dissimulada sobre a eoncessâo de benefícios 
pc idcncianos e o rcchuneuio dL PLOPIIM 

No registro telefônico de n° 2009050707261120, a 
servidora GRAÇA trata com o estelionatário BABÁ (fL3810): 

'Graça;: pra você no ir, que eu não • vou poder fazer,  .mas tanihëni no 

hba niaç amanha da, nê.  

(tiaça uão sei se amanhã vai dar, não posso unversar comigo por e1efone 

babá: um beijo. 

No registro 2009060810334320, idem (fl.3811): 

l3ah amor pega uma caneta aquele rapaz fez uma perícia Vê sê passou, eu tó aqui Com aquele papel agéncla da 

Prev.idencia , que que tu quer,  

(iaa eu quero o numero do Beneficio que é 53, o que mais 

baba 15 Aqui ta 82 8878 Agoia tem outro a NIT l6X967O 

(i.: cu iio fuilá na uacasL, 

No registro 2009060910123820, idem (fl.3811): 

F3afri alui amor VOe lá Lom .i canei na mo filha 
(.Jriç.a •sim. 
BaNe uiro esse Amparo que alndd no chegou esse paeainento lá aqui o numero do benefício dele 
(iiiça:diga. 
13aht: 534797 13-C', quer o nome dele 19 lha, 

-G raça: dig lá, 
Raba ()h',m frremra Soares.  

No registro 2009060910284120, idem (fl.3811):

\A, 
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(ia: olha, ta nornial, rito  teia nada inipendido, e olha faz dois meses que no vai receber, seno reberatb fim,  

de junho. vai uspender Itidinho. 

Babá: cqLo puxa ai pra mim. 

(raça: t'i aqui tudinho. tá aqui na minha nto já. 

No registro 2009050610491320 GRAÇA conversa com 
ROSA, sobre benefícios e propina (fL3811): 

Graça; e  Rosa, prestá átèiiQo. iú tens que vim de qualquer.mancir sexta-feira aqui emBelm. 
Rosa: eu t&ai de mauhà cedo. 
(-iiaça de manhi cedo mesmo,pr mtiii le entregar as tuas coisas. ouftd coisa, tudo tá ndicando que eu vou 

i&allnr u naviO durante cibasseirianas.  
Rosa:'ev vop ,figar pra sua 'casa a noite pra rcstdeiíeia ai a senliqra vê qtjcrli,é pra ir, eu lhe ligo a noite, vou har 
Lflta. liora, nves  Mendi 

(iraça: 1eu é só pra civana.. só pra semana que tem teu. nuïs tú tem que vim sem íalia, 
Rosa: a senhora já ai sexta-feira no Lá. 
(ftaça: lú e ló tcmqucvin. tras aquele caniaro,., 

No registro 2009050713232320, idem (ff3811); 

MNli minha amigo. 

Graça: tu tem qucViin aqiu agora comigo. 
MNI eu 

 
j-à iô eegn&nji minhaviagem. 

(ir 'ab. Porque, uma que tu int deste pra .onsnitar, da Maria de naiare, ela tem pagamento pra hoje,  
MNI;tomo, 
Graçw a maria de na/,ar tem pagamenio Prá hoje. 

1 puta nierda e agora ei á to chegando quase, sabe o qu e a senhora íaz, a senhora tira as duas, que eu vou 

fazert sguinte,a senhora vai vi1jar domingo ire. 
Graça` . 

MNh armuíha ja Ia a. 
(raça: manda a lurIltt viip pegar anianli. 
MM tA Li da leva, a da (tnwieli,id) ela pega so çundaleiri 

No registro 2009060811470920, idem (fl.3812): 
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(J raça: olha essa penso que tu inc deçie pra agendar ta Com agendainento feito pra amanha onze e meia da 

mnh. pra (astaiihal 

Ro'a ali a 

(Jiaça amanha onze e meiat agora como e que iu vai fazer pra pegar o documento dela 

Rosa eu 10 querendo ir de manhã, pia levar o negocio em mãos, sabe porque no e que eu no queira, que -o 

bino ia esperando o cano forte acabou o dinheiro lo aqui dentro do banco, no da pra senhora espera, amanha eu 

leso sem falia pra senhora cm nios 

(J pieia atençâo tu queres que cancele o agendamento dela que [a pra amanha e faça outro ageridamenlo, que ela 

va-i-IXrder a dau que ela agendou desde do dia 20 de abni 

Rn'i e faço ai com a senhora 

pot que ele faleceu dia 0102 enlà0 ele vai ganhar desde o dia 2004 se ela vier pra cá vai perder esses dias 

uidin1m., 

No registro 2009061818462720, idem (fL3813): 

nto presta atenço Rosa, se vira arrasta a bunda no asl'álloe arranja cinquentaT cais. porque arnan 

:nnssa fès-tliihâ no MS SS e tenho que arranjar cinquenta pai. 
Rosa eu sou arrastar o iri.,,, Foi tudo resolvido no foi 

:Graçatá 
 

(tido-  resolvido, 

Rosa e ai ele nao lhe levou pia pousada nu 

(Iraca bem que eu queria mas ele iio me lesou me deixou aqui em casa Ei Rosa tu sabe quem foi qt 
atefldendo aquele senhor. fui eu hoic aquele da peiia 
Rsa tã ele marou no foi. 

(irçc ele fez a pericia' 

R itio, lícoti pro dia 24, 

(ir loi que a médica no foi 

-R : pr.tiueno.fõi. 
(i:tnaq vaí dar tudo cedo 

0,1 dcz l.orosJá.. 

No registro 2009060814030320, GRAÇA conversa de 
forma dissimulada com intermediária (fl.3814): 
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ser 
r4N1: istou... 

1 ti À,( )h igid peloprescnte. 

Interrogada perante a autoridade policial (fl.1241), a Ré 

disse nada saber sobre fraudes, falsificações de documentos e 

pagamentos ilegais de benefícios. Merecem transcrição as 

perguntas mais comprometedoras feitas pelo delegado federal, 

e as respostas da ora Ré (fl.1243): 

i5 Coihece Sebastião Fliiano Ferreira dos Santos conhecido por Babá? Onde o conbeceu? 
Qual seu relacionamento com ele9  costuma entrar m contato com ele' (oni que Ereq nia0 

Babá e intermediário de fraudes contra o INSS' Vocês 'trabalhain" juntos nas fi aTIdeeontra 
o INSS! CIostrar áudios 2009050707261120 wa% Graça conversa com Babá e dii pa4i  baba 
não ir que ela no pode fazer hoje e no pode dizer o mofis o por telefone & d,sçimuIaão nos 
áudios jem sido um ponto constante de Graça, 21090608104320ia, 
200900910123820wa e 2O9O6H9lO284l2O sas - Graça corwersa com Babá e este pede paia 
el fazer consultas re1atvas a benefícios fraudados por ambos. 
QUE, conhece o Baba através da irmã dele chamada 1 inz que e sua amiga pois 
twieionaria i.ereeu'zada da APS nq limpeia, QUE no tem relacionamento algum coro o Rb 
apenas faz consulta eventual para o Baba sobre o PIS e tempo de serviço assim ccrmo 
outra pessoas QIJF o Baba e quem ligou algumas vezes p ui ara t tcrrogada 
trabalham unos em 1rudes contra o INSS QUÍ colocados os áudios indicado 

rrogada disse foram apenas consultas que fe7 para o Baba sobre bu1etcios de Icrue 
espeeiftcsmente o PIS c a contagem de tempo dó Babá corno disse acima, QUl 
protegendo o Babá pois no tem motivo pari isso; QITI , fui conuha para qualquer pessoa' que st 

disser parente do segurado e pode ser que o. Babá disse que a consuI-ti sena para algumpnnu dele 
apesar desie. ctnteúdt nió constar de nenhuma  coiiversentterles 

16) Conhece Rosa Alice de Oliveira Neves? Onde i Qual 
via9  costuma entrai em contato com cia9  (oComque freqüência? 
fraudes eonra o INSS? Vocês "trabalham" juntos nas fraudes, conta 

não 
dma.. a 

u relacionamento com 
t. inl&rntcdiari 

S? Niostriu 
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áudis: 20090506104 I32O,wav, •2069050713232320.wav, 20090608I1.47092O,.4,a. e 

20090618184627211.a - Graça conversa a com Rosa Alice de Oliveira Neves sobre a 

concessão de benefieos pre%ldenciarios e o pagamento de propina a Graça 
QUE, no se lembra de ter conversado com alguma Rosa Alice de Oliveira Neves, pois trata e lida 

com muitas pessoas no seu dia-a-dia. QUE, colocados os audios indicados acima, a intenogada 
disse que agora se lembrou quem e a Rosa, QUE, a conhece aproximadamente ha trÔs anos de 
Curuça em um aniversário, QUE, Rosa faz serviços cornunitanos de assistência social lá em (uruça 
e a interrogada sempre consulta e az agendamenros de benefícios paia pessoas que a Rosa. assiste:,  

QUE, não sabe quem é Maria de Nazaré, devendo sei algum nome que consultou para a losa Q'1J F 

no faz nenhum negocio fraudulento Junto com a Rosa 

A Polícia Federal elaborou quadro demonstrativo de 
onde listou benefícios fraudulentos e os envolvidos e destacou 
as irregularidades encontradas (RG's falsos, áudios, apreensão 
de documentos, atendimento fora do agendamento (fis. 
3977/3983). 

Interrogada em juízo, a ré DEUZUILA (GRAÇA) 
declarou desconhecer as pessoas com quem falou nas 
conversas interceptadas, além de afirmar não conhecer as 
pessoas de ROSA(LICE), e BABÁ (fl.5037). Acrescentou 
desconhecer KÁTIA BARBOSA (SUZANA) e LÁZARO (réu e 
estelionatário). Disse que na sua casa só havia documentos 
pessoais. Outrossim, disse desconhecer os envolvidos na 
Operação Flagelo II. 

Mesmo confrontada com os diálogos com ROSA(LICE) 
e BABÁ, negou em juízo conhecer ROSA(LICE) e BABÁ. 
Também disse ser inverdade o que KÁTIA (SUZANA) falou a 
respeito da ré GRAÇA. 

\N\\-
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O mais surpreendente é GRAÇA negar que os 
documentos apreendidos na sua residência lá estivessem, o que 
não passa de mero subterfúgio sem lastro probatório. Os 
policiais que fizeram a apreensão praticaram ato administrativo 
que se presume legal e de boa-fé. A Ré disse desconhecer os 
policiais e o juízo não vê sinal nenhum de prova forjada para 
incriminar a Ré. 

As conversas interceptadas nada mais representam do 
que pura corrupção com benefícios previdenciários e 
assistenciais. Tais diálogos chegam a referir nomes e números 
de processos no INSS, auditados pela Força Tarefa. Pura fraude 
onde se negociam valores de propina em troca de vantagens 
indevidas com uso do banco de dados do INSS. 

Esse é o meu convencimento, pois as escutas 
telefônicas se encontram em harmonia com delações de 
corréus, material apreendido na residência da Ré (onde 
inexplicavelmente guardados) além de indícios veementes de 
autoria e materialidade. Isso sem falar nos benefícios em si, 
prenhes de irregularidades (falta de agendamento, documentos 
falsos, etc.) a convencer que a Ré privilegiava as fraudes em 
detrimento de segurados e assistidos honestos, que 
perambulam pelas agências do INSS. Por sinal, muitos 
benefícios somente existiam virtualmente, por jamais terem sido 
encontrados. 

5.3.a. Tenho por provadas autoria e materialidade. 
Considero violado o art. 313-A/CP (peculato eletrônico) posto 
que (em emendatio libeili) é a classificação de crime que deve 
prevalecer em razão do princípio da especialidade por ser 
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servidor público que aceitou vantagem pela inserção de dados 
falsos no sistema de informática, ficando afastados os arts. 171 
(estelionato) e 317 (corrupção passiva), ambos do CP. Passo a 
aplicar a pena na forma do art.591CP. 

A Ré atrai contra si elevada reprovação social quanto ao 
fato e autoria. É triste e gera revolta na sociedade assistir a 
dilapidação do patrimônio do INSS e da União (FAS) pela ação 
de quadrilhas compostas por agentes de dentro e de fora do 
serviço público. Aliás, quadrilhas enormes com estrutura de 
organização criminosa. Servidores que passam grande parte do 
tempo na prática de crimes, não se dedicam ao trabalho 
rotineiro e privilegiam apaniguados e estelionatários, o que 
contribui para a má prestação dos serviços públicos. Os motivos 
não revelam nenhuma benemerência. A conduta social e os 
antecedentes penais (f. 2133) nada revelam de excepcional. A 
personalidade é desviada para crimes contra a administração 
pública, fazendo disso meio de vida, em parte. As circunstâncias 
são graves, pois além de fazer do ambiente de trabalho e da 
residência lugares de negociatas, passava grande parte do 
tempo sem atender aos segurados e assistidos honestos que 
procuram o INSS. As consequências vão além do mero dano 
patrimonial e atingem reflexamente inúmeros segurados e 
assistidos pela Previdência Social, que ficam sujeitos a má 
qualidade do atendimento, seja pela falta de dedicação de 
servidores, seja pela falta dos recursos desviados. Some-se a 
tudo isso o dano moral à imagem do serviço público e os 
transtornos aos serviços com trabalhosas e demoradas 
auditorias. 
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Em consequência, aplico-lhe a pena-base de 10 (dez) 
anos de reclusão e multa de 300 (trezentos) dias-multa, 
calculada sobre 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo 
vigente à época dos fatos. Tal pena é aplicada a cada um dos 
crimes praticados. 

Presente a causa de aumento do art. 71/CP (crime 
continuado), aumento a pena de 2/3 (dois terços), passando-a 
para 16 (dezesseis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em 
regime fechado, e multa de 500 (quinhentos) dias-multa, 
calculados na forma referida. 

Decreto-lhe a perda do cargo público por ter atuado com 
violação aos deveres funcionais de lealdade, probidade e 
moralidade. 

5.4. Do crime de formação de bando ou quadrilha 
(art. 288/CP). 

A prova colhida aponta para presença de mais de 3 
(três) pessoas reunidas em caráter estável e permanente para a 
prática de crimes, afetando a paz pública. Por economia 
processual deixo de retranscrever os diálogos interceptados 
mencionados no item anterior, mas aos quais remeto o leitor, 
para demonstrar o vínculo entre GRAÇA, BABÁ, ROSA, 
SUZANA e EURICO. O vínculo com SUZANA está descrito nas 
declarações de SUZANA, de f. 3667. O vínculo com EURICO é 
exposto no termo de declaração de LÁZARO RODRIGUES LIMA 
(f. 1401). A jurisprudência dominante é firme em não exigir 
sequer que todos os integrantes da quadrilha se conheçam, 
bastando o dolo de associarem-se para a prática de crimes. 
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Pelo que se vê do material apreendido com a ré GRAÇA 
em sua residência, os diálogos interceptados e delações de 
corréus, a servidora GRAÇA era bem relacionada no submundo 
do crime, comparsa de estelionatários que pertenciam a várias 
quadrilhas diferentes às quais se associava via intermediários. 
Providencialmente, GRAÇA, nega relacionamento com as 
pessoas com as quais teve diálogos interceptados, o que não 
convence o juízo, pois o sentido da conversa é o de negociatas 
com fraudes no INSS. Tais diálogos harmonizam-se com o teor 
da peça de acusação e as demais provas (delação, análise da 
busca e apreensão) alinham-se no mesmo sentido. 

5.4.a. Tenho por provadas autoria e existência do delito 
do art.2881CP, que é crime formal e autônomo. Passo a aplicar a 
pena, na forma do art. 59/CP. 

O grau de reprovação social quanto ao fato e ao autor é 
elevado, por ser revoltante que uma servidora remunerada pela 
autarquia previdenciária dedique grande parte de seu tempo 
para fraudes, aliando-se a particulares em quadrilhas enormes. 
Causa clamor público constatar-se que a autarquia 
previdenciária, tão importante para o País, seja dilapidada 
patri monial mente dessa maneira, enquanto as pessoas 
necessitadas dos benefícios e serviços do INSS perambulam 
pelas agências sem atendimento decente. Os motivos não 
demonstram qualquer benemerência. A conduta social e os 
antecedentes penais nada revelam de excepcional. A 
personalidade é completamente desviada para a prática de 
crimes contra o patrimônio público, como meio de vida paralelo 
ao trabalho regular. As circunstâncias são graves de vez que fez 
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do ambiente de trabalho um local para negociatas, como o fazia 
em sua residência. As consequências são as piores possíveis, 
de vez que, além do dano material não reparado, causou 
prejuízos irreparáveis à imagem do serviço público, 
desmoralizando-o. Outrossim, cito os transtornos ao regular 
funcionamento do INSS com auditorias trabalhosas, custosas e 
demoradas. 

Em consequência, aplico-lhe a pena de 3 (três) anos 
de reclusão, em regime fechado, dada a soma das penas. 

6.JOSÉ  CARLOS FERREIRA LIMA 

6.1 Da violação aos arts. 171 e 317 do W. 

O réu JOSÉ CARLOS é acusado de estelionato (art. 
171), corrupção passiva (317) c/c art. 71 (crime continuado) e 
formação de quadrilha (art.288), todos do CP. 

Ao ser interrogado em juízo, o Réu protestou pelo direito 
ao silêncio (f. 5038). Resta saber se tal silêncio é de inocência 
ou de culpa. O ônus da prova da culpa cabe ao Estado, por 
meio do órgão de acusação. É bem verdade que, em se 
tratando de servidor cujos atos se presumem legítimos e de boa-
fé, a tarefa fica difícil. E mais difícil ainda quando é servidor 
esperto, arisco, que utiliza os normativos com aparência de boa-
fé. 

Todavia, o conjunto probatório é desfavorável à defesa a 
começar pelo interrogatório perante a autoridade policial, onde o 
ora Réu confessou a culpa, apesar de inicialmente titubear nas 
respostas (fl.2320): 
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As declarações do Réu na fase extrajudicial foram 
confirmadas por levantamento da Força Tarefa Previdenciária de 
fls. 1776, onde são relacionados vários benefícios fraudulentos 
ligados diretamente ao estelionatário ANTÔNIO CARLOS 
LEITÃO (JUNIOR BRANCO); que atuava ao lado do servidor 
JOSÉ CARLOS. A seguir, a Força Tarefa Previdenciária destaca 
o que apurou de JOSÉ CARLOS (fis. 1778): 

44 Por solicitação do Delegado de Policia Federal Lucimar Sobral Neto, 
Chefe da De1eeia de Repressão a Crimes Previdenciános em Belém/PA - 
DELEPREV/SR]DPFIPA, foram analisados por, amostragem, 15 (quinze) processos 
concessórios concedidos pelos sendores Aldo Mário Souza Vaseoncelos, Matricula 
SJAPE 0897787 e José Carlos Ferreira Lima, Matrícula SIAPE 1514004, confornie 
Anexo TV, que apesar de não terem sido incluídos na operação, destacam-se pelo 

umero significativo de beneficios concedidos com irregularidades identificadas no 
ia! apreendido 

A denúncia indicou expressamente os benefícios 
fraudulentos atribuídos a JOSÉ CARLOS, individualizados no 
Apenso IV referido (fl. 24/v). Nesse demonstrativo encontra-se 
menção às irregularidades encontradas (RG falso, atendimento 
fora do agendamento). 

Diga-se de passagem que os processos administrativos 
de benefícios, sempre estiveram com seus Apensos 
depositados na Vara Federal, à disposição do interessado. 

Difícil compreender o que a defesa alega sobre a falta 
de provas. 
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A Polícia Federal consignou, no Relatório Final, sobre o 
Réu (fl.3817): 

niais wn 5eóiidor do 1NSS pertencente a u.adrUha 
gelo U. 

Ç) en volvirriento de Jós (irk nto 1 
reIednca. I7() pela Lp.tI flÉO hou\t O iTiOflitO 

i dentificado cur8nte o curso da intercepta 
iicnlo tcletonico dos teulmiais iffll'do pç 

\i  

Após a deElagração da Operação Flagelo li e com o fim de materializar os critnc 
praticados pela quadulhu fotarn rhzadas por aniost?,igeni.naFiscs em bçricficios 
preidiriõ fraudados  pela quadrilha e identitícados nas escutas,telfmicas e ndmateríal 
preend%dÓ nas l3usc (oncluda a ulise deMes btncliuos zestóxi constatado Õ cnvqltmento 

direto de Jose Carlos na habi1içlo e e iccsso do h 11cio fraudados pela 4adrilh4 
conlornc se pode crifiuir da imosiragcm & benefícios constante no Tópico VII ahao 
CRehkuos de ( onsiti ç3o Ua Fraude.).  

Carlo Vcrreira lama foi i tctugadb fis. 2320/2323 e 1icia1mene negou 
qualquer cu h-nncrtto com 1 quadrilha iksartaculada na ()peraçio Flagelo 1 Dss tarrheni que 
apcnas alculia os hcutltciauos que estaam4rgend ido para e dia tfio realiando atcndimentos 
lira do agendainento. 

Postuiorrncnle após ser infoimado sobre a existnci t de uiumeros bnchcio 
frauduletitos identificados na residència dos presos tu, Ooeêação F1(gelo ii e que foral 
hahtl r0.. . concedidos por sua pessoa h ' do uLiendamento do atendimento )Os Carlos 
resolveu colaborar com a inest1g iço e conícssou o scii uiolvimcnto com a$ lra\idts ora 
ii½st i 

Eis a razão de não haver monitoramento eletrônico de 
conversas de JOSÉ CARLOS. Entretanto, a confissão 
extrajudicial feita de modo voluntário está em sintonia com as 
irregularidades encontradas nos processos de benefícios 
fraudulentos. Certamente isso desmotivou o Acusado a 
comparecer para interrogatório judicial. Sua conduta já rendeu-
lhe a demissão do serviço público, porém não vincula o juízo 
criminal. 

6.1.a. Tenho por provadas autoria e materialidade do 
delito do art313-NCP. Em emendatio libeili dou nova 
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classificação ao delito por entender que o princípio da 
especialidade prevalece sobre os arts. 171 e 317 do CP, por 
tratar-se o Réu de servidor público que atuou mediante fraudes 
nos sistemas de informática do INSS, em troca de vantagem. 

Passo a aplicar a pena na forma do art. 59/CP. 

O grau de reprovação social quanto ao fato e ao autor é 
elevado, por não ser aceitável, em hipótese alguma, que um 
servidor público deixe de atender pessoas dignas que buscam o 
INSS, para lograr vantagem com prática de fraudes que atingem 
a sociedade que tanto necessita de uma previdência social 
eficiente, e privilegiar; no atendimento, criminosos que buscam 
dilapidar o Erário. Também é surreal que um servidor 
remunerado para servir ao público, alie-se à quadrilha enorme 
de estelionatários ávida por destruir o patrimônio público. Os 
motivos não demonstram qualquer benemerência. A conduta 
social e os antecedentes penais (fls.2328) nada revelam de 
excepcional. A personalidade é desviada completamente para a 
prática de crimes contra o patrimônio público, como meio de 
vida paralelo ao trabalho honesto. As circunstâncias são graves, 
de vez que fez do ambiente de trabalho um local para prática de 
negociatas. As consequências são lamentáveis, porque, além do 
mero dano material, não reparado, causou prejuízos irreparáveis 
à imagem do serviço público, desmoralizando-o. Consigno, 
ainda, os transtornos ao regular funcionamento do INSS com 
auditorias caras, demoradas e trabalhosas. 

Em consequência, aplico-lhe a pena de 10 (dez) anos 
de reclusão e multa de 300 (trezentos) dias-multa, calculadps 
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sobre 1130 (um trigésimo) do maior salário mínimo à época dos 
fatos. 

Presente a atenuante da confissão, reduzo a pena de 
1/6 (um sexto), passando-a para 8 (oito) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão, e multa de 250 (duzentos e cinquenta) dias-
multa, calculados na forma referida. 

Atento ao art. 71/CP (crime continuado), fixo a causa de 
aumento em 2/3 (dois terços), por haver o Réu confessado a 
prática de cerca de 100 delitos. A pena definitiva fica fixada em 
13 (treze) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
em regime fechado, e multa de 416 (quatrocentos e 
dezesseis) dias-multa, calculados na forma supracitada. 

Decreto-lhe a perda do cargo público por ter atuado com 
violação aos deveres funcionais de lealdade, probidade e 
moralidade. 

6.2. Do crime de formação de quadrilha (art. 288/CP). 

Perguntado como explicar terem sido encontrados na 
residência dos estelionatários JUNIOR MORENO, EURICO e 
SUZANA documentos relacionados a benefícios concedidos por 
JOSÉ CARLOS, este declarou que apenas tratava com JUNIOR 
BRANCO e que pode ter concedido benefícios preparados por 
outros estelionatários e encaminhados a si por JUNIOR 
BRANCO. 

Realmente, a prova de vínculo do réu JOSÉ CARLOS 
com mais envolvidos é frágil. Não se demonstrou que JOSÉ 
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CARLOS, pelo menos, tivesse conhecimento de estar ajudando 
outros estelionatários, além de JUNIOR BRANCO. 

Assim sendo, forçoso absolvê-lo da acusação de 
formação de quadrilha, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por 
insuficiência de provas para a condenação. 

7. Posto isto, extingo a punibilidade dos acusados 
NAZÁRIO BONFIM DE ARAÚJO, LÚCIO CLÁUDIO 
CONCEIÇÃO FERREIRA, HELIANA ESPÍNDOLA CARDOSO 
QUARESMA e ALDO MÁRIO SOUZA VASCONCELOS na forma 
do art. 107, I/CP, em razão de falecimento, e julgo procedente, 
em parte, ação penal para: 

a) condenar RAIMUNDO ROSIVALDO GOMES DOS 
SANTOS à pena de 13 (treze) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão, em regime fechado, e multa de 416 
(quatrocentos e dezesseis) dias-multa, conforme fundamentação 
pela violação dos arts. 313-A c/c 71, do CP. Decreto-lhe a perda 
do cargo público, conforme fundamentação. 

b) condenar RAIMUNDO ROSIVALDO GOMES DOS 
SANTOS à pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime 
fechado, pela violação ao art. 288/CP. 

c) condenar HUGO OLIVEIRA DA ROCHA à pena de 
16 (dezesseis) e 8 (oito) meses de reclusão, em regime fechado, 
e multa de 500 (quinhentos) dias-multa calculados conforme 
fundamentação, pela violação aos arts. 313-A c/c 71, do CP. 
Decreto-lhe a perda do cargo público, conforme fundamentaçã - 
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d) condenar HUGO OLIVEIRA DA ROCHA à pena de 3 
(três) anos de reclusão, em regime fechado, pela violação ao 
art. 288, do CP. 

e) condenar CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA à 
pena de 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em 
regime fechado, e multa de 400 (quatrocentos) dias-multa, 
conforme fundamentação, pela violação ao art. 313-A c/c 71, do 
CP. Decreto-lhe a perda do cargo público, conforme 
fundamentação. 

f) condenar CARLOS RUBENS ALFAIA TEIXEIRA à 
pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime fechado, pela 
violação do art. 288/CP. 

g) condenar DEUZUILA DAS GRAÇAS ROSA PESSOA 
à pena de 16 (dezesseis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em 
regime fechado, e multa de 500 (quinhentos) dias-multa, 
calculados na forma da fundamentação, pela violação ao art. 
313-A c/c 71, do CP. Decreto-lhe a perda do cargo público, nos 
termos da fundamentação. 

h) condenar DEUZUILA DAS GRAÇAS ROSA PESSOA 
à pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime fechado, pela 
violação do art. 288/CP. 

i) condenar JOSÉ CARLOS FERREIRA LIMA à pena de 
13 (treze) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
em regime fechado, e multa de 416 (quatrocentos e dezesseis) 
dias-multa, conforme fundamentação, pela violação do art. 313-
A c/c 71, do CP. Decreto-lhe a perda do cargo público, conforme 
fundamentação. 
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j) absolver JOSÉ CARLOS FERREIRA LIMA da 

acusação de violação ao art. 288/CP, na forma do art. 386, 

Vll/CPP, por insuficiência de provas para a condenação. 

Decreto o perdimento de todos os valores em dinheiro 

apreendidos em moeda nacional ou estrangeira, veículos, joias, 

demais bens móveis e imóveis por serem produto de infração, 

ressalvados pedidos de restituição já deferidos. 

Custas pelos Réus, em proporção. 

Deixo de fixar valor de reparação dos danos por não 

haver tal pedido na denúncia. 

Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos 

Réus no rol dos culpados. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Belém, 05 de abri de 2021. 

RUBENS ROLLO D'OLIVEIRA 

Juiz Federal da 31  Vara Federal/Criminal 

SJ/PA 
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